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O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º – Esta lei dispõe sobre barragens destinadas à acumulação ou à disposição 

final ou temporária de rejeitos e resíduos industriais ou de mineração e a barragens de água ou 

líquidos associados a processos industriais ou de mineração, independentemente do porte e do 

potencial poluidor. 

Art. 2º – Na implementação desta lei, serão observados os seguintes princípios: 

I – prevalência da norma mais protetiva ao meio ambiente e às comunidades 

potencialmente afetadas pelos empreendimentos; 

II – prioridade para ações de prevenção, fiscalização e monitoramento, pelos órgãos 

e pelas entidades ambientais competentes do Poder Público, nos termos da lei. 

Art. 3º – O licenciamento ambiental e a fiscalização de barragens competem a 

órgãos e entidades do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), nos termos do art. 5º da Lei 

12.334, de 20 de novembro de 2010. 

Parágrafo único – Os órgãos e as entidades competentes pela fiscalização das 

barragens referidas no art. 1º desta lei se articularão com as autoridades responsáveis pela 

fiscalização das políticas ambientais, hídricas e minerárias, para o compartilhamento de 

informações e a cooperação concreta visando à segurança das barragens, à proteção do meio 

ambiente, dos recursos hídricos e da sociedade. 

Art. 4º – O empreendedor é o responsável pela segurança da barragem, ficando 

obrigado a desenvolver as ações necessárias para garantir a segurança nas fases de planejamento, 

projeto, instalação, operação e desativação e em usos futuros da barragem. 

Art. 5º – O órgão ou a entidade competente do Sisnama manterá cadastro das 

barragens instaladas no território nacional e as classificará conforme seu potencial de dano 

ambiental, hídrico e social, observados os critérios gerais estabelecidos no âmbito da PNSB. 

Art. 6º – O órgão ou a entidade competente do Sisnama elaborará e publicará 

anualmente inventário das barragens instaladas no território nacional, contendo o resultado das 

auditorias técnicas de segurança dessas estruturas e a respectiva condição de estabilidade da 

barragem. 

CAPÍTULO II 

DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE BARRAGENS DESTINADAS À ACUMULAÇÃO 

OU À DISPOSIÇÃO FINAL OU TEMPORÁRIA DE REJEITOS E RESÍDUOS INDUSTRIAIS 

OU DE MINERAÇÃO E A BARRAGENS DE ÁGUA OU LÍQUIDOS ASSOCIADOS A 

PROCESSOS INDUSTRIAIS OU DE MINERAÇÃO 
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Art. 7º – A construção, a instalação, o funcionamento, a ampliação e o alteamento 

de barragens dependem de prévio licenciamento ambiental, na modalidade trifásica, que 

compreende a apresentação preliminar de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do respectivo 

Relatório de Impacto Ambiental (Rima) e as etapas sucessivas de Licença Prévia (LP), Licença de 

Instalação (LI) e Licença de Operação (LO), vedada a emissão de licenças concomitantes, 

provisórias e ad referendum. 

§ 1º – As atividades referidas no caput serão executadas pelo empreendedor ou por 

empresa terceirizada de engenharia que cumpra os seguintes requisitos:  

I – tenha experiência comprovada na construção de obras de infraestrutura, 

especificamente na área de barragens industriais e de mineração;  

II – tenha suas atividades definidas como de construção pesada, de acordo com 

classificação estabelecida no Cadastro Nacional de Atividades Econômicas (CNAE);  

III – esteja inscrita no sistema Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia/Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (Confea/Crea). 

§ 2º – Nas atividades de construção, instalação, funcionamento, reforma, ampliação 

e alteamento de barragens será observada a legislação vigente sobre saúde, higiene e segurança do 

trabalho relativa aos setores de mineração. 

§ 3º – O empreendedor disponibilizará, em site eletrônico com livre acesso ao 

público, os seguintes dados: 

I – informações detalhadas sobre as empresas terceirizadas a que se refere o § 1º; 

II – resultados das análises e dos acompanhamentos do grau de umidade e do nível 

da barragem, com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART); 

III – análise semestral da água e da poeira dos rejeitos, com a respectiva ART. 

§ 4º – Na LO, constará expressamente o tempo mínimo a ser cumprido entre as 

ampliações ou os alteamentos de barragens e os requisitos técnicos necessários para essas 

operações.  

§ 5º – O empreendedor é obrigado a notificar formalmente a entidade ou órgão 

fiscalizador do Sisnama da data de início e das dimensões da ampliação, do alteamento e eventuais 

obras de manutenção corretiva da barragem, com antecedência mínima de quinze dias úteis da data 

de início da ampliação, do alteamento ou da manutenção corretiva. 

Art. 8º – No processo de licenciamento ambiental de barragens, serão atendidas as 

seguintes exigências, sem prejuízo das obrigações previstas nas demais normas ambientais e de 

segurança e de outras exigências estabelecidas pelo órgão ou entidade ambiental competente: 
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I – para a obtenção da LP, o empreendedor apresentará, no mínimo: 

a) projeto conceitual na cota final prevista para a barragem, com respectiva ART; 

b) proposta de caução ambiental, estabelecida em regulamento, para garantir a 

recuperação socioambiental em casos de sinistro e na desativação da barragem; 

c) caracterização preliminar do conteúdo a ser disposto no reservatório da barragem;  

d) proposta de estudos e ações, acompanhada de cronograma, para desenvolvimento 

progressivo de tecnologias alternativas, com a finalidade de substituição da disposição de rejeitos 

ou resíduos de mineração em barragens;  

e) estudos sobre risco geológico, estrutural, sísmico e estudos sobre o 

comportamento hidrogeológico das descontinuidades estruturais na área de influência do 

empreendimento;  

II – para a obtenção da LI, o empreendedor apresentará, no mínimo: 

a) projeto executivo na cota final prevista para a barragem, incluindo caracterização 

físico-química do conteúdo a ser disposto no reservatório, estudos geológico-geotécnicos da 

fundação, execução de sondagens e outras investigações de campo, coleta de amostras e execução 

de ensaios de laboratórios dos materiais de construção, estudos hidrológico-hidráulicos e plano de 

instrumentação, com as respectivas ART;  

b) plano de segurança da barragem contendo, além das exigências da PNSB, no 

mínimo, Plano de Ação de Emergência (PAE), observado o disposto no art. 9º desta lei, análise de 

performance do sistema e previsão da execução periódica de auditorias técnicas de segurança;  

c) estudo conceitual de cenários de rupturas com mapas com a mancha de 

inundação; 

d) manual de operação da barragem, contendo, no mínimo, os procedimentos 

operacionais e de manutenção, a frequência, pelo menos quinzenal, de automonitoramento e os 

níveis de alerta e emergência da instrumentação instalada; 

e) laudo de revisão do projeto da barragem, elaborado por especialista independente, 

garantindo que todas as premissas do projeto foram verificadas e que o projeto atende aos padrões 

de segurança exigidos para os casos de barragens com médio e alto potencial de dano a jusante; 

f) projeto de drenagem pluvial para chuvas decamilenares;  

g) plano de desativação da barragem; 

III – para a obtenção da LO, o empreendedor apresentará, no mínimo: 

a) estudos completos dos cenários de rupturas com mapas com a mancha de 

inundação; 

b) comprovação da implementação da caução ambiental a que se refere a alínea “b” 



5 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 18/2019 

do inciso I do caput, com a devida atualização; 

c) projeto final da barragem como construído, contendo detalhadamente as 

interferências identificadas na fase de instalação; 

d) versão atualizada do manual de operação da barragem a que se refere a alínea “d” 

do inciso II. 

§ 1º – O órgão ou a entidade competente do Sisnama estabelecerá exigências 

específicas em relação à qualificação dos responsáveis técnicos, ao conteúdo mínimo e ao nível de 

detalhamento dos estudos, manuais, planos, projetos ou relatórios exigidos para o licenciamento 

ambiental de que trata este capítulo. 

§ 2º – Antes da análise do pedido de LP, o órgão ou a entidade competente do 

Sisnama promoverá audiências públicas para discussão do projeto conceitual da barragem, 

considerando suas diversas fases de implantação até a cota final, para as quais serão convidados o 

empreendedor, os cidadãos afetados direta ou indiretamente residentes nos municípios situados na 

área da bacia hidrográfica onde se situa o empreendimento, os órgãos ou entidades estaduais e 

municipais de proteção e defesa civil, as entidades e associações da sociedade civil, o Ministério 

Público e a Defensoria Pública.  

§ 3ª – Nas audiências públicas previstas no § 2º, serão garantidos espaço e tempo às 

mulheres, para que participem dos debates e sejam efetivamente ouvidas, inclusive no que diz 

respeito aos impactos específicos do empreendimento em suas vidas. 

§ 4º – As deliberações e os questionamentos apresentados nas audiências públicas 

constarão em ata e serão fundamentadamente apreciados nos pareceres do órgão ambiental que 

instruírem o processo de licenciamento. 

§ 5º – A concessão da LO está condicionada à aprovação do Plano de Ação de 

Emergência, nos termos do caput do art. 9º.  

§ 6º – O órgão ou a entidade ambiental competente poderá, ao conceder a LP, a LI 

ou a LO, estabelecer condicionantes a serem cumpridas pelo empreendedor.  

§ 7º – O cumprimento das exigências para cada etapa do licenciamento ambiental, 

previstas dos incisos I a III do caput, será comprovado antes da concessão das respectivas licenças, 

sendo vedada sua inserção como condicionante para etapa posterior do licenciamento. 

§ 8º – O não cumprimento de condicionante estabelecida pelo órgão ou pela 

entidade ambiental competente, prevista no § 6º, acarretará a suspensão da licença concedida. 

§ 9º – Qualquer omissão referente às exigências de que trata este artigo acarretará a 

nulidade, com efeitos ex tunc, de eventual licença concedida.  
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§ 10 – Não serão permitidas alterações no projeto original que modifiquem a 

geometria da barragem licenciada, salvo se a alteração for objeto de novo procedimento de 

licenciamento ambiental.  

§ 11 – Quando houver mais de uma barragem na área de influência de uma mesma 

mancha de inundação, os estudos dos cenários de rupturas de barragens a que se referem as alíneas 

“c” do inciso II e “a” do inciso III do caput conterão uma análise sistêmica de todas as barragens 

em questão. 

Art. 9º – O Plano de Ação de Emergência, a que se refere a alínea “b” do inciso II 

do caput do art. 8º, será submetido à análise do órgão ou da entidade pública competente e a 

divulgação e a orientação sobre os procedimentos nele previstos ocorrerão por meio de reuniões 

públicas em locais acessíveis às populações situadas na área a jusante da barragem, que devem ser 

informadas tempestivamente e estimuladas a participar das ações preventivas previstas no referido 

plano. 

§ 1º – Constará no Plano de Ação de Emergência a previsão de instalação de sistema, 

de alerta sonoro ou outra solução tecnológica de maior eficiência, capaz de alertar e viabilizar o 

resgate das populações passíveis de serem diretamente atingidas pela mancha de inundação, bem 

como as medidas específicas para resgatar atingidos, pessoas e animais, mitigar impactos 

ambientais, assegurar o abastecimento de água potável às comunidades afetadas e resgatar e 

salvaguardar o patrimônio cultural. 

§ 2º – O Plano de Ação de Emergência ficará disponível, com acesso livre ao 

público, no empreendimento, no órgão ambiental competente e nas prefeituras dos municípios 

situados na área a jusante da barragem, e suas ações serão executadas pelo empreendedor da 

barragem com a supervisão dos órgãos ou das entidades estaduais e municipais de proteção e defesa 

civil. 

Art. 10 – O EIA e o respectivo Rima, a que se refere o art. 7º, conterão: 

I – a comprovação da inexistência de melhor técnica disponível e alternativa 

locacional com menor potencial de risco ou dano ambiental, para a acumulação ou para a disposição 

final ou temporária de rejeitos e resíduos industriais ou de mineração em barragens; 

II – a avaliação das condições sociais e econômicas das pessoas afetadas direta ou 

indiretamente pelo empreendimento; 

III – o estudo dos efeitos cumulativos e sinérgicos e a identificação pormenorizada 

dos impactos ao patrimônio cultural, material e imaterial. 

§ 1º – No EIA e no respectivo Rima, serão priorizadas as alternativas de disposição 
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que minimizem os riscos socioambientais e promovam o desaguamento dos rejeitos e resíduos. 

§ 2º – Ficam vedadas a acumulação ou a disposição final ou temporária de rejeitos 

e resíduos industriais ou de mineração em barragens sempre que houver melhor técnica disponível.  

Art. 11 – Em caso de barragens destinadas à acumulação ou à disposição final ou 

temporária de rejeitos ou resíduos de mineração, o pedido de LP será apresentado até trinta dias 

depois de protocolado o requerimento de autorização ou concessão de lavra ao órgão ou à entidade 

federal competente. 

Art. 12 – Fica vedada a concessão de licença ambiental para construção, instalação, 

ampliação ou alteamento de barragem em cujos estudos de cenários de rupturas seja identificada a 

potencial presença de pessoas ou comunidades na zona de autossalvamento. 

§ 1º – Para os fins do disposto nesta lei, considera-se zona de autossalvamento a 

porção do vale a jusante da barragem em que não haja tempo suficiente para intervenção da 

autoridade competente em situação de emergência. 

§ 2 º – Para a delimitação da extensão da zona de autossalvamento, será considerada 

a maior entre as duas seguintes distâncias a partir da barragem: 

I – 10 km (dez quilômetros) ao longo do curso do vale; 

II – a porção do vale passível de ser atingida pela onda de inundação num intervalo 

de trinta minutos. 

Art. 13 – Fica vedada a concessão de licença ambiental para operação ou ampliação 

de barragens destinadas à acumulação ou à disposição final ou temporária de rejeitos ou resíduos 

de mineração que utilizem o método de alteamento a montante.  

§ 1º – O empreendedor responsável por barragem em operação, em fase de 

desativação ou desativada e construída pelo método de alteamento a montante, fica obrigado a 

apresentar ao órgão ambiental competente, no prazo máximo de um ano a contar da data de 

publicação desta lei, relatório resultante de auditoria técnica extraordinária de segurança elaborada, 

nos termos de regulamento, por equipe de profissionais independentes, composta, no mínimo, por 

geólogo, geotécnico, hidrotécnico e engenheiro de estrutura, e coordenada pelo último.  

§ 2º – O disposto no § 1º não se aplica às barragens que tenham sido submetidas à 

auditoria técnica extraordinária de segurança há, no mínimo, um ano da data de publicação desta 

lei e em cujo relatório o auditor independente tenha concluído por barragem com “estabilidade 

garantida”. 

 CAPÍTULO III  

DA FISCALIZAÇÃO DE BARRAGENS 
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Art. 14 – Além das obrigações previstas na legislação vigente, em especial no 

âmbito da PNSB, cabe ao empreendedor responsável pela barragem: 

I – informar ao órgão ou entidade competente do Sisnama e ao órgão ou entidade 

estadual de proteção e defesa civil qualquer alteração que possa acarretar redução da capacidade de 

descarga da barragem ou que possa comprometer a sua segurança; 

II – permitir o acesso irrestrito dos representantes dos órgãos ou entidades 

competentes do Sisnama e do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (Sinpdec) ao local e à 

documentação relativa à barragem; 

III – manter registros periódicos dos níveis dos reservatórios, com a respectiva 

correspondência do volume armazenado, e das características químicas e físicas do fluido 

armazenado, conforme regulamento; 

IV – manter registros periódicos dos níveis de contaminação do solo e do lençol 

freático na área de influência do reservatório, conforme regulamento; 

V – executar as ações necessárias à garantia ou à manutenção da segurança da 

barragem, em especial aquelas recomendadas ou exigidas por responsável técnico; 

VI – devolver para a bacia hidrográfica de origem a água utilizada na barragem, no 

mínimo, com a mesma qualidade em que foi captada. 

Art. 15 – O empreendedor, concluída a implementação do Plano de Segurança da 

Barragem no prazo determinado como condicionante da LO, apresentará ao órgão ou à entidade 

competente do Sisnama declaração de condição de estabilidade da barragem e as respectivas ARTs. 

Parágrafo único – A declaração a que se refere o caput será assinada por 

profissionais legalmente habilitados. 

Art. 16 – O Plano de Segurança da Barragem será atualizado, atendendo às 

exigências ou recomendações resultantes de cada inspeção, revisão, auditoria técnica de segurança 

ou auditoria técnica extraordinária de segurança. 

Parágrafo único – A cada atualização do Plano de Segurança da Barragem, o 

empreendedor apresentará ao órgão ou à entidade competente do Sisnama nova declaração de 

condição de estabilidade da barragem, nos termos do art. 15. 

Art. 17 – As barragens de que trata esta lei serão objeto de auditoria técnica de 

segurança, sob responsabilidade do empreendedor, na seguinte periodicidade, de acordo com seu 

potencial de dano ambiental: 

I – a cada ano, as barragens com alto potencial de dano ambiental; 

II – a cada dois anos, as barragens com médio potencial de dano ambiental; 
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III – a cada três anos, as barragens com baixo potencial de dano ambiental. 

§ 1º – Relatório resultante da auditoria técnica de segurança, acompanhado das 

ARTs dos profissionais responsáveis, será apresentado ao órgão ou entidade competente do Sisnama 

até o dia 1º de setembro do ano de sua elaboração, junto com a declaração de condição de 

estabilidade da barragem, a que se refere o art. 15, devendo ser disponibilizado no local do 

empreendimento para consulta da fiscalização. 

§ 2º – Em caso de evento imprevisto na operação da barragem ou de alteração nas 

características de sua estrutura, o órgão ou entidade competente do Sisnama exigirá do 

empreendedor, por meio de notificação, a realização de auditoria técnica extraordinária de 

segurança da barragem, cujo relatório será apresentado no prazo de até cento e vinte dias contados 

da notificação, observado o disposto neste artigo. 

§ 3º – As auditorias técnicas de segurança e as auditorias técnicas extraordinárias de 

segurança serão realizadas por equipe técnica de profissionais independentes, especialistas em 

segurança de barragens e previamente credenciados perante o órgão ou entidade competente do 

Sisnama, conforme regulamento. 

§ 4º – Independentemente da apresentação de relatório resultante de auditoria 

técnica de segurança ou auditoria técnica extraordinária de segurança, o órgão ou a entidade 

competente do Sisnama poderá determinar, alternativa ou cumulativamente: 

I – a realização de novas auditorias técnicas de segurança, até que seja atestada a 

estabilidade da barragem; 

II – a suspensão ou a redução das atividades da barragem; 

III – a desativação da barragem. 

§ 5º – Será elaborado, pelo órgão ou pela entidade competente, termo de referência 

contendo os parâmetros e o roteiro básico que orientem os trabalhos da auditoria técnica de 

segurança ou auditoria técnica extraordinária de segurança, assim como o conteúdo mínimo a ser 

abordado no relatório resultante de cada auditoria. 

§ 6º – A equipe técnica, na elaboração das auditorias técnicas de segurança, 

observará o termo de referência a que se refere o § 5º e descreverá detalhadamente a metodologia 

utilizada. 

§ 7º – Caso o empreendedor não apresente a declaração de condição de estabilidade 

da barragem a que se referem os arts. 15 e 17 nos prazos determinados ou caso o auditor 

independente não conclua pela estabilidade da barragem, o órgão ou a entidade competente do 

Sisnama determinará a suspensão imediata da operação da barragem até que se regularize a 
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situação.  

Art. 18 – Os relatórios resultantes de auditorias técnicas de segurança, 

extraordinárias ou não, e os planos de ações emergenciais serão submetidos, para ciência e 

subscrição, à deliberação dos membros dos conselhos de administração e dos representantes legais 

dos empreendimentos, que ficam coobrigados à adoção imediata das providências que se fizerem 

necessárias.  

Art. 19 – O órgão ou a entidade competente do Sisnama fará vistorias regulares, em 

intervalos não superiores a um ano, nas barragens com alto potencial de dano ambiental instaladas 

no território nacional, emitindo laudo técnico sobre o desenvolvimento das ações a cargo do 

empreendedor. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20 – O órgão ou a entidade competente do Sisnama informará ao órgão ou à 

entidade competente da PNSB e ao órgão ou à entidade estadual de proteção e defesa civil qualquer 

não conformidade que implique risco à segurança e desastre ocorrido em barragem instalada no 

território nacional. 

Art. 21 – É obrigação dos órgãos e servidores do Poder Executivo informar o 

Ministério Público sobre a ocorrência de infrações às disposições desta lei, fornecendo-lhe 

informações e elementos técnicos, para que os infratores sejam civil e criminalmente 

responsabilizados. 

Art. 22 – O descumprimento do disposto nesta lei, por ação ou omissão, sujeita o 

infrator, pessoa física ou jurídica, às penalidades previstas no art. 16 da Lei nº 7.772, de 8 de 

setembro de 1980, sem prejuízo de outras sanções administrativas, civis e penais. 

§ 1º – O disposto neste artigo se aplica ao presidente, diretor, administrador, membro 

de conselho ou órgão técnico, auditor, consultor, preposto ou mandatário de pessoa jurídica que, de 

qualquer forma, concorrer para a infração.  

§ 2º – Em caso de desastre decorrente do descumprimento do disposto nesta lei, o 

valor da multa administrativa poderá ser majorado em até mil vezes. 

Art. 23 – O empreendedor é responsável, independentemente da existência de culpa, 

pela reparação dos danos causados pela instalação e operação da barragem, bem como pelo seu mau 

funcionamento ou rompimento. 

Parágrafo único – O empreendedor fica obrigado a recuperar o meio ambiente 

degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão ou entidade competente do Sisnama, 

nas fases de instalação, operação e desativação e em usos futuros da barragem. 
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Art. 24 – As barragens em operação, em processo de desativação ou desativadas 

atenderão, no prazo de um ano da aprovação desta lei, as exigências previstas nas alíneas “a”, “b” 

e “d” a “g” do inciso II, “a” a “d” do inciso III e § 11 do art. 8º, nos casos em que tais medidas não 

estejam previstas nos respectivos licenciamentos ambientais ou nos casos em que não foram 

implementadas pelos empreendimentos.  

Art. 25 – As barragens desativadas ou com atividades suspensas por determinação 

de órgão ou entidade competente somente poderão voltar a operar após a conclusão de processo de 

licenciamento ambiental corretivo. 

Art. 26 – Na ocorrência de desastre, as ações recomendadas, a qualquer tempo, pelos 

órgãos ou pelas entidades competentes e os deslocamentos aéreos ou terrestres necessários serão 

custeados pelo empreendedor ou terão seus custos por ele ressarcidos, independentemente da 

indenização dos custos de licenciamento e das taxas de controle e fiscalização ambientais. 

Art. 27 – As obrigações previstas nesta lei são consideradas de relevante interesse 

ambiental para todos os fins legais, e o seu descumprimento acarretará a suspensão imediata das 

licenças ambientais, independentemente de outras sanções civis, administrativas e penais.  

Art. 28 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em 25 de janeiro de 2019, o Brasil presenciou o rompimento da barragem da Mina 

Córrego do Feijão, em Brumadinho/MG, destinada à acumulação de rejeitos de mineração, 

causando uma enorme catástrofe humanitária e ambiental. Até a presente data, estão confirmadas 

mais de 110 mortes, aproximadamente 250 pessoas desaparecidas e diversos feridos.  

O rompimento da barragem em Brumadinho provocou enormes prejuízos materiais, 

ainda sem condições de serem calculados, bem como, mais uma vez, a contaminação de rios 

importantíssimos para o país e para a subsistência de diversas famílias. 

Toda essa tragédia está ocorrendo menos de 3 anos após o desastre da SAMARCO, 

em Mariana-MG, que causou 17 mortes, uma catástrofe ambiental gigantesca, como a 

contaminação do Rio Doce, dentre outros prejuízos, até hoje não ressarcidos completamente. Essas 

tragédias mostram que a legislação sobre barragens no Brasil precisa ser modificada, urgentemente.  

O presente Projeto de Lei estabelece princípios e regras para barragens 

destinadas à acumulação ou à disposição final ou temporária de rejeitos e resíduos industriais 

ou de mineração e a barragens de água ou líquidos associados a processos industriais ou de 

mineração, independentemente do porte e do potencial poluidor. 

Esta proposição se baseia no Substitutivo nº 1 ao texto do PL nº 3.676/2016, da 

Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG), resultado do esforço conjunto do Centro de 

Apoio Operacional de Meio Ambiente (CAOMA) do Ministério Público de Minas Gerais 
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(MPMG), de assessores parlamentares da ALMG, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), e de representantes de movimentos 

ambientalistas, sob os auspícios do Deputado Estadual João Vítor Xavier (PSDB-MG), para 

salvaguarda e melhoria do Projeto de Lei n° 3695/2016, conhecido como Mar de Lama Nunca 

Mais, tendo sido procedidos ajustes pontuais no texto, visando a aprimoramentos de sintaxe e 

à clarificação de exigências previstas. 

Sala das Sessões, em 4 de fevereiro de 2019. 

 

ALESSANDRO MOLON (PSB/RJ) 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 12.334, DE 20 DE SETEMBRO DE 2010 

Estabelece a Política Nacional de Segurança de 

Barragens destinadas à acumulação de água 

para quaisquer usos, à disposição final ou 

temporária de rejeitos e à acumulação de 

resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de 

Informações sobre Segurança de Barragens e 

altera a redação do art. 35 da Lei nº 9.433, de 8 

de janeiro de 1997, e do art. 4º da Lei nº 9.984, 

de 17 de julho de 2000.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DOS FUNDAMENTOS E DA FISCALIZAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

Art. 5º A fiscalização da segurança de barragens caberá, sem prejuízo das ações 

fiscalizatórias dos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(Sisnama):  

I - à entidade que outorgou o direito de uso dos recursos hídricos, observado o 

domínio do corpo hídrico, quando o objeto for de acumulação de água, exceto para fins de 

aproveitamento hidrelétrico; 

II - à entidade que concedeu ou autorizou o uso do potencial hidráulico, quando se 

tratar de uso preponderante para fins de geração hidrelétrica; 

III - à entidade outorgante de direitos minerários para fins de disposição final ou 

temporária de rejeitos;  

IV - à entidade que forneceu a licença ambiental de instalação e operação para fins 

de disposição de resíduos industriais.  

CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 6º São instrumentos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  

I - o sistema de classificação de barragens por categoria de risco e por dano 
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potencial associado;  

II - o Plano de Segurança de Barragem; 

III - o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB); 

IV - o Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente (Sinima); 

V - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

VI - o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais; 

VII - o Relatório de Segurança de Barragens.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI 7772, DE 8 DE SETEMBRO DE 1980 
Dispõe sobre a proteção, conservação e 

melhoria do meio ambiente. 

 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu 

nome, sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 

DAS PENALIDADES 

....................................................................................................................................................... 

Art. 16. As infrações a que se refere o art. 15 serão punidas com as seguintes 

sanções, observadas as competências dos órgãos e das entidades vinculados à Secretaria de 

Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – Semad: 

I – advertência; 

II – multa simples; 

(Vide art. 5º da Lei nº 16.682, de 10/1/2007.) 

III – multa diária; 

IV – apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, 

petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 

V – destruição ou inutilização do produto; 

VI – suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII – embargo de obra ou atividade; 

VIII – demolição de obra; 

IX – suspensão parcial ou total das atividades; 

X – restritiva de direitos. 

§ 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão 

aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 

§ 2º A advertência será aplicada quando forem praticadas infrações classificadas 

como leves. 

§ 3º A multa simples será aplicada sempre que o agente: 

I – reincidir em infração classificada como leve; 

II – praticar infração grave ou gravíssima; 

III – obstar ou dificultar ação fiscalizadora. 

§ 4º A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se 

prolongar no tempo e será computada até que o infrator demonstre a regularização da situação 

à autoridade competente. 

§ 5º O valor da multa de que tratam os incisos II e III do caput deste artigo será 

fixado em regulamento, sendo de, no mínimo, R$50,00 (cinqüenta reais) e, no máximo, 

R$50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais), e corrigido anualmente, com base na variação 

da Unidade Fiscal do Estado de Minas Gerais – Ufemg. 
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§ 6º Até 50% (cinqüenta por cento) do valor da multa de que trata o inciso II do 

caput deste artigo poderão ser convertidos, mediante assinatura de termo de compromisso com 

o órgão ambiental competente, em medidas de controle, que poderão incluir ação reparadora a 

ser realizada em qualquer parte do território do Estado, sem prejuízo da reparação do dano 

ambiental diretamente causado pelo empreendimento. 

§ 7º Sujeita-se a multa de 100% (cem por cento) do valor da penalidade devida 

quem utilizar ou propiciar a utilização de documento relativo a seu recolhimento com 

autenticação falsa. 

§ 8º Em caso de reincidência em infração punida com multa, a pena será aplicada 

em dobro e, a partir da segunda reincidência na mesma infração, a critério da autoridade 

competente, poderá ser aplicada a pena de suspensão de atividades. 

§ 9º Ao infrator que estiver exercendo atividade sem a licença ou a autorização 

ambiental competente, além das demais penalidades cabíveis, será aplicada a penalidade de 

suspensão de atividades, a qual prevalecerá até que o infrator obtenha a licença ou autorização 

devida ou firme termo de ajustamento de conduta com o órgão ambiental, com as condições e 

prazos para funcionamento do empreendimento até a sua regularização. 

§ 10. As sanções restritivas de direito são: 

I – suspensão de registro, licença ou autorização; 

II – cancelamento de registro, licença ou autorização; 

III – perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 

IV – perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em 

estabelecimentos oficiais de crédito; 

V – proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três 

anos. 

§ 11. Os débitos resultantes de multas aplicadas em decorrência desta Lei poderão 

ser parcelados, corrigidos monetariamente, com vencimento antecipado das parcelas 

concedidas em caso de inadimplência, nos termos do regulamento. 

(Artigo com redação dada pelo art. 16 da Lei nº 15.972, de 12/1/2006.) 

(Vide art. 9º da Lei nº 15.056, de 31/3/2004.) 

(Vide Lei nº 12.589, de 24/7/1997.) 

(Vide Lei nº 13.766, de 30/11/2000.) 

(Vide Lei nº 14.577, de 15/1/2003.) 

(Vide art. 2º da Lei nº 22.231, de 20/7/2016.) 

 

Art. 16-A. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos e 

lavrados os respectivos autos, observando-se o seguinte: 

I – os animais serão libertados em seu habitat ou entregues a jardins zoológicos, 

fundações ou entidades assemelhadas; 

II – os produtos e subprodutos da fauna e da flora serão avaliados e, a critério da 

autoridade competente, alienados em hasta pública, destruídos ou doados a instituições 

científicas, hospitalares, penais ou com fins beneficentes. 

Parágrafo único. Somente poderão participar da hasta pública prevista no inciso II 

do caput deste artigo as pessoas e as empresas que demonstrarem não terem praticado infração 

ambiental nos três anos anteriores e que estejam regularmente licenciadas para as atividades 

que desempenhem. 

(Artigo acrescentado pelo art. 17 da Lei nº 15.972, de 12/1/2006.) 

Art. 16-B. A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Lei, no seu 

regulamento e nas demais normas ambientais em vigor será exercida pela Semad, pela 

Fundação Estadual do Meio Ambiente – Feam -, pelo Instituto Estadual de Florestas – IEF – e 

pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam -, aos quais compete, por intermédio de seus 
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servidores, previamente credenciados pelo titular do respectivo órgão ou entidade: 

I – efetuar vistorias e elaborar o respectivo relatório; 

II – verificar a ocorrência de infração à legislação ambiental; 

III – lavrar os autos de fiscalização e de infração, aplicando as penalidades cabíveis; 

IV – determinar, em caso de grave e iminente risco para vidas humanas, para o meio 

ambiente ou para os recursos econômicos do Estado, medidas emergenciais e a suspensão ou 

redução de atividades durante o período necessário para a supressão do risco. 

§ 1º A Feam, o IEF e o Igam poderão delegar à Polícia Militar de Minas Gerais – 

PMMG -, respeitada a competência exclusiva da União, mediante convênio a ser firmado com 

a interveniência da Semad, as competências previstas neste artigo, exceto a aplicação de pena 

de multa simples ou diária em valor superior a R$100.000,00 (cem mil reais), a suspensão ou 

redução de atividades e o embargo de obra ou atividade, sem a devida motivação, elaborada por 

técnico habilitado, salvo em assuntos de caça, pesca e desmatamento. 

§ 2º Os servidores da Semad e os da Polícia Ambiental da PMMG, no exercício das 

atividades de fiscalização do cumprimento desta Lei, lavrarão autos de fiscalização, embargo, 

interdição e infração nos formulários próprios do Sistema Estadual de Meio Ambiente e 

encaminharão os respectivos processos à entidade vinculada à Semad responsável pela 

autuação. 

§ 3º A atuação da Polícia Ambiental da PMMG, mediante delegação de 

competência do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 

Ibama -, far-se-á com a interveniência da Semad, observado o disposto no § 1º deste artigo. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 16.918, de 6/8/2007. 

§ 4º O valor referente às multas arrecadadas com a aplicação de penalidades 

administrativas previstas nesta Lei constituirá receita própria da entidade vinculada à Semad 

responsável pela fiscalização e lavratura do respectivo auto de infração. 

(Artigo acrescentado pelo art. 17 da Lei nº 15.972, de 12/1/2006.) 

Art. 16-C. O autuado tem o prazo de vinte dias contados da notificação da autuação 

para apresentar defesa dirigida ao órgão responsável pela autuação, facultada a juntada dos 

documentos que julgar convenientes. 

§ 1º A defesa será processada pelo órgão competente pela autuação, na forma 

prevista na Lei nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002, e o processo será decidido pelo Presidente 

da Feam, pelo Diretor-Geral do IEF ou pelo Diretor-Geral do Igam, conforme o caso, ainda que 

a fiscalização tenha sido exercida por órgão conveniado nos termos do §1º do art. 16-B. 

§ 2º Da decisão caberá recurso, no prazo de trinta dias, independentemente de 

depósito ou caução, dirigido ao Copam ou ao CERH, conforme o caso, mantida a competência 

do Conselho de Administração do IEF na hipótese de aplicação da Lei nº 14.309, de 19 de junho 

de 2002. 

§ 3º Na hipótese do disposto no inciso IV do caput do art. 16-B, as medidas 

emergenciais e a suspensão ou redução de atividades serão executadas imediatamente, em 

caráter temporário, podendo o interessado apresentar defesa no prazo de até dez dias, a qual 

será submetida ao Presidente da Feam, ao Diretor-Geral do IEF ou ao Diretor-Geral do Igam, 

conforme o caso, que decidirá a questão no prazo de cinco dias, contados da data de 

apresentação da defesa, sob pena de cancelamento da penalidade. 

(Artigo acrescentado pelo art. 17 da Lei nº 15.972, de 12/1/2006.) 

§ 4º A tramitação e o julgamento da defesa e do recurso poderão ser diferenciados, 

observados os critérios e a forma previstos em decreto, em razão do menor valor da multa ou 

da menor complexidade da matéria discutida, hipóteses em que o procedimento poderá ser 

denominado rito sumário. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 37 da Lei nº 21.972, de 21/1/2016.) 

Art. 16-D. Fica a pessoa física ou jurídica responsável por empreendimento que 
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provocar acidente com dano ambiental obrigada a: 

I – adotar, com meios e recursos próprios, as medidas necessárias para o controle 

da situação, com vistas a minimizar os danos à saúde pública e ao meio ambiente, incluindo as 

ações de contenção, recolhimento, neutralização, tratamento e disposição final dos resíduos 

gerados no acidente, bem como para a recuperação das áreas impactadas, de acordo com as 

condições e os procedimentos estabelecidos ou aprovados pelo órgão ambiental competente; 

II – adotar as providências que se fizerem necessárias para prover as comunidades 

com os serviços básicos, caso os existentes fiquem prejudicados ou suspensos em decorrência 

do acidente ambiental; 

III – reembolsar ao Estado e às entidades da Administração indireta as despesas e 

os custos decorrentes da adoção de medidas emergenciais para o controle da ocorrência e dos 

efeitos nocivos que possa causar à população, ao meio ambiente e ao patrimônio do Estado ou 

de terceiros; 

IV – indenizar ao Estado e às entidades da Administração indireta as despesas com 

transporte, hospedagem e alimentação relativas ao deslocamento de pessoal necessário para 

atender à ocorrência, bem como outras despesas realizadas em decorrência do acidente. 

§ 1º A obrigação prevista no caput deste artigo independe da indenização dos custos 

de licenciamento do empreendimento e da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – 

TFAMG -, instituída pela Lei nº 14.940, de 29 de dezembro de 2003. 

§ 2º Os valores de que tratam os incisos III e IV deste artigo poderão ser objeto de 

contestação por parte do infrator, por meio de recurso interposto no prazo de trinta dias contados 

da data da notificação. 

§ 3º Os recursos a que se refere o §2º serão analisados, quando relativos a valores 

inferiores a R$500.000,00 (quinhentos mil reais), pelo Presidente da Feam, pelo Diretor-Geral 

do IEF ou pelo Diretor-Geral do Igam, conforme o caso, e os relativos a valores superiores 

serão analisados pelo presidente do Copam, conforme dispuser o regulamento.". 

(Artigo acrescentado pelo art. 17 da Lei nº 15.972, de 12/1/2006.) 

Art. 17. A defesa ou a interposição de recurso contra pena imposta por infração ao 

disposto nesta Lei não terão efeito suspensivo, salvo mediante Termo de Compromisso firmado 

pelo infrator com a Semad ou suas entidades vinculadas obrigando-se à eliminação das 

condições poluidoras ou à reparação dos danos eventualmente causados no prazo fixado pelo 

Copam, nos termos do regulamento desta Lei. 

(Artigo com redação dada pelo art. 16 da Lei nº 15.972, de 12/1/2006.) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 30, DE 2019 
(Do Sr. Cássio Andrade) 

 
Altera a Lei n. 12.334, de 20 de setembro de 2010, que estabelece a 
Política Nacional de Segurança de Barragens, para aprimorar os 
requisitos de elaboração e os critérios para implantação do Plano de Ação 
de Emergência (PAE). 
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-18/2019.  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 12.334, DE 20 DE SETEMBRO DE 2010 

Estabelece a Política Nacional de Segurança de 
Barragens destinadas à acumulação de água 
para quaisquer usos, à disposição final ou 
temporária de rejeitos e à acumulação de 
resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de 
Informações sobre Segurança de Barragens e 
altera a redação do art. 35 da Lei nº 9.433, de 8 
de janeiro de 1997, e do art. 4º da Lei nº 9.984, 
de 17 de julho de 2000.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS 
....................................................................................................................................................... 

Seção II 
Do Plano de Segurança da Barragem 

 
Art. 8º O Plano de Segurança da Barragem deve compreender, no mínimo, as 

seguintes informações:  
I - identificação do empreendedor;  
II - dados técnicos referentes à implantação do empreendimento, inclusive, no caso 

de empreendimentos construídos após a promulgação desta Lei, do projeto como construído, 
bem como aqueles necessários para a operação e manutenção da barragem; 

III - estrutura organizacional e qualificação técnica dos profissionais da equipe de 
segurança da barragem; 

IV - manuais de procedimentos dos roteiros de inspeções de segurança e de 
monitoramento e relatórios de segurança da barragem; 

V - regra operacional dos dispositivos de descarga da barragem; 
VI - indicação da área do entorno das instalações e seus respectivos acessos, a serem 

resguardados de quaisquer usos ou ocupações permanentes, exceto aqueles indispensáveis à 
manutenção e à operação da barragem;  

VII - Plano de Ação de Emergência (PAE), quando exigido; 
VIII - relatórios das inspeções de segurança; 
IX - revisões periódicas de segurança.  
§ 1º A periodicidade de atualização, a qualificação do responsável técnico, o 

conteúdo mínimo e o nível de detalhamento dos planos de segurança deverão ser estabelecidos 
pelo órgão fiscalizador.  

§ 2º As exigências indicadas nas inspeções periódicas de segurança da barragem 
deverão ser contempladas nas atualizações do Plano de Segurança.  

Art. 9º As inspeções de segurança regular e especial terão a sua periodicidade, a 
qualificação da equipe responsável, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento definidos 
pelo órgão fiscalizador em função da categoria de risco e do dano potencial associado à 
barragem.  

§ 1º A inspeção de segurança regular será efetuada pela própria equipe de segurança 
da barragem, devendo o relatório resultante estar disponível ao órgão fiscalizador e à sociedade 
civil.  

§ 2º A inspeção de segurança especial será elaborada, conforme orientação do órgão 
fiscalizador, por equipe multidisciplinar de especialistas, em função da categoria de risco e do 
dano potencial associado à barragem, nas fases de construção, operação e desativação, devendo 
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considerar as alterações das condições a montante e a jusante da barragem.  
§ 3º Os relatórios resultantes das inspeções de segurança devem indicar as ações a 

serem adotadas pelo empreendedor para a manutenção da segurança da barragem.  
Art. 10. Deverá ser realizada Revisão Periódica de Segurança de Barragem com o 

objetivo de verificar o estado geral de segurança da barragem, considerando o atual estado da 
arte para os critérios de projeto, a atualização dos dados hidrológicos e as alterações das 
condições a montante e a jusante da barragem.  

§ 1º A periodicidade, a qualificação técnica da equipe responsável, o conteúdo 
mínimo e o nível de detalhamento da revisão periódica de segurança serão estabelecidos pelo 
órgão fiscalizador em função da categoria de risco e do dano potencial associado à barragem.  

§ 2º A Revisão Periódica de Segurança de Barragem deve indicar as ações a serem 
adotadas pelo empreendedor para a manutenção da segurança da barragem, compreendendo, 
para tanto:  

I - o exame de toda a documentação da barragem, em particular dos relatórios de 
inspeção; 

II - o exame dos procedimentos de manutenção e operação adotados pelo 
empreendedor;  

III - a análise comparativa do desempenho da barragem em relação às revisões 
efetuadas anteriormente.  

Art. 11. O órgão fiscalizador poderá determinar a elaboração de PAE em função da 
categoria de risco e do dano potencial associado à barragem, devendo exigi-lo sempre para a 
barragem classificada como de dano potencial associado alto.  

Art. 12. O PAE estabelecerá as ações a serem executadas pelo empreendedor da 
barragem em caso de situação de emergência, bem como identificará os agentes a serem 
notificados dessa ocorrência, devendo contemplar, pelo menos:  

I - identificação e análise das possíveis situações de emergência; 
II - procedimentos para identificação e notificação de mau funcionamento ou de 

condições potenciais de ruptura da barragem; 
III - procedimentos preventivos e corretivos a serem adotados em situações de 

emergência, com indicação do responsável pela ação;  
IV - estratégia e meio de divulgação e alerta para as comunidades potencialmente 

afetadas em situação de emergência.  
Parágrafo único. O PAE deve estar disponível no empreendimento e nas prefeituras 

envolvidas, bem como ser encaminhado às autoridades competentes e aos organismos de defesa 
civil.  

Seção III 
Do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB) 

 
Art. 13. É instituído o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de 

Barragens (SNISB), para registro informatizado das condições de segurança de barragens em 
todo o território nacional.  

Parágrafo único. O SNISB compreenderá um sistema de coleta, tratamento, 
armazenamento e recuperação de suas informações, devendo contemplar barragens em 
construção, em operação e desativadas.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 109, DE 2019 
(Do Sr. Rodrigo Agostinho) 

 
Altera a Lei nº 12.334, de 2010, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Segurança de Barragens, e o Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 
1967, Código de Mineração. 
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-18/2019.  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 12.334, DE 20 DE SETEMBRO DE 2010 

Estabelece a Política Nacional de Segurança de 
Barragens destinadas à acumulação de água 
para quaisquer usos, à disposição final ou 
temporária de rejeitos e à acumulação de 
resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de 
Informações sobre Segurança de Barragens e 
altera a redação do art. 35 da Lei nº 9.433, de 8 
de janeiro de 1997, e do art. 4º da Lei nº 9.984, 
de 17 de julho de 2000.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º Esta Lei estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) 
e cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB).  

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se a barragens destinadas à acumulação de água 
para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de resíduos 
industriais que apresentem pelo menos uma das seguintes características:  

I - altura do maciço, contada do ponto mais baixo da fundação à crista, maior ou 
igual a 15m (quinze metros);  

II - capacidade total do reservatório maior ou igual a 3.000.000m³ (três milhões de 
metros cúbicos);  

III - reservatório que contenha resíduos perigosos conforme normas técnicas 
aplicáveis;  

IV - categoria de dano potencial associado, médio ou alto, em termos econômicos, 
sociais, ambientais ou de perda de vidas humanas, conforme definido no art. 6º.  

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, são estabelecidas as seguintes definições:  
I - barragem: qualquer estrutura em um curso permanente ou temporário de água 

para fins de contenção ou acumulação de substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e 
sólidos, compreendendo o barramento e as estruturas associadas; 

II - reservatório: acumulação não natural de água, de substâncias líquidas ou de 
mistura de líquidos e sólidos;  

III - segurança de barragem: condição que vise a manter a sua integridade estrutural 
e operacional e a preservação da vida, da saúde, da propriedade e do meio ambiente; 

IV - empreendedor: agente privado ou governamental com direito real sobre as 
terras onde se localizam a barragem e o reservatório ou que explore a barragem para benefício 
próprio ou da coletividade; 

V - órgão fiscalizador: autoridade do poder público responsável pelas ações de 
fiscalização da segurança da barragem de sua competência; 

 VI - gestão de risco: ações de caráter normativo, bem como aplicação de medidas 
para prevenção, controle e mitigação de riscos; 

VII - dano potencial associado à barragem: dano que pode ocorrer devido a 
rompimento, vazamento, infiltração no solo ou mau funcionamento de uma barragem.  
 

CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS 

 
Art. 3º São objetivos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  
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I - garantir a observância de padrões de segurança de barragens de maneira a reduzir 
a possibilidade de acidente e suas consequências; 

II - regulamentar as ações de segurança a serem adotadas nas fases de planejamento, 
projeto, construção, primeiro enchimento e primeiro vertimento, operação, desativação e de 
usos futuros de barragens em todo o território nacional; 

III - promover o monitoramento e o acompanhamento das ações de segurança 
empregadas pelos responsáveis por barragens; 

IV - criar condições para que se amplie o universo de controle de barragens pelo 
poder público, com base na fiscalização, orientação e correção das ações de segurança; 

V - coligir informações que subsidiem o gerenciamento da segurança de barragens 
pelos governos; 

VI - estabelecer conformidades de natureza técnica que permitam a avaliação da 
adequação aos parâmetros estabelecidos pelo poder público; 

VII - fomentar a cultura de segurança de barragens e gestão de riscos.  
 

CAPÍTULO III 
DOS FUNDAMENTOS E DA FISCALIZAÇÃO 

 
Art. 4º São fundamentos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  
I - a segurança de uma barragem deve ser considerada nas suas fases de 

planejamento, projeto, construção, primeiro enchimento e primeiro vertimento, operação, 
desativação e de usos futuros;  

II - a população deve ser informada e estimulada a participar, direta ou 
indiretamente, das ações preventivas e emergenciais;  

III - o empreendedor é o responsável legal pela segurança da barragem, cabendo-
lhe o desenvolvimento de ações para garanti-la; 

IV - a promoção de mecanismos de participação e controle social; 
V - a segurança de uma barragem influi diretamente na sua sustentabilidade e no 

alcance de seus potenciais efeitos sociais e ambientais.  
Art. 5º A fiscalização da segurança de barragens caberá, sem prejuízo das ações 

fiscalizatórias dos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(Sisnama):  

I - à entidade que outorgou o direito de uso dos recursos hídricos, observado o 
domínio do corpo hídrico, quando o objeto for de acumulação de água, exceto para fins de 
aproveitamento hidrelétrico; 

II - à entidade que concedeu ou autorizou o uso do potencial hidráulico, quando se 
tratar de uso preponderante para fins de geração hidrelétrica; 

III - à entidade outorgante de direitos minerários para fins de disposição final ou 
temporária de rejeitos;  

IV - à entidade que forneceu a licença ambiental de instalação e operação para fins 
de disposição de resíduos industriais.  
 

CAPÍTULO IV 
DOS INSTRUMENTOS 

Art. 6º São instrumentos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  
I - o sistema de classificação de barragens por categoria de risco e por dano 

potencial associado;  
II - o Plano de Segurança de Barragem; 
III - o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB); 
IV - o Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente (Sinima); 
V - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 
VI - o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais; 
VII - o Relatório de Segurança de Barragens.  

 
Seção I 

Da Classificação 
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Art. 7º As barragens serão classificadas pelos agentes fiscalizadores, por categoria 
de risco, por dano potencial associado e pelo seu volume, com base em critérios gerais 
estabelecidos pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH).  

§ 1º A classificação por categoria de risco em alto, médio ou baixo será feita em 
função das características técnicas, do estado de conservação do empreendimento e do 
atendimento ao Plano de Segurança da Barragem.  

§ 2º A classificação por categoria de dano potencial associado à barragem em alto, 
médio ou baixo será feita em função do potencial de perdas de vidas humanas e dos impactos 
econômicos, sociais e ambientais decorrentes da ruptura da barragem.  
 

Seção II 
Do Plano de Segurança da Barragem 

 
Art. 8º O Plano de Segurança da Barragem deve compreender, no mínimo, as 

seguintes informações:  
I - identificação do empreendedor;  
II - dados técnicos referentes à implantação do empreendimento, inclusive, no caso 

de empreendimentos construídos após a promulgação desta Lei, do projeto como construído, 
bem como aqueles necessários para a operação e manutenção da barragem; 

III - estrutura organizacional e qualificação técnica dos profissionais da equipe de 
segurança da barragem; 

IV - manuais de procedimentos dos roteiros de inspeções de segurança e de 
monitoramento e relatórios de segurança da barragem; 

V - regra operacional dos dispositivos de descarga da barragem; 
VI - indicação da área do entorno das instalações e seus respectivos acessos, a serem 

resguardados de quaisquer usos ou ocupações permanentes, exceto aqueles indispensáveis à 
manutenção e à operação da barragem;  

VII - Plano de Ação de Emergência (PAE), quando exigido; 
VIII - relatórios das inspeções de segurança; 
IX - revisões periódicas de segurança.  
§ 1º A periodicidade de atualização, a qualificação do responsável técnico, o 

conteúdo mínimo e o nível de detalhamento dos planos de segurança deverão ser estabelecidos 
pelo órgão fiscalizador.  

§ 2º As exigências indicadas nas inspeções periódicas de segurança da barragem 
deverão ser contempladas nas atualizações do Plano de Segurança.  

Art. 9º As inspeções de segurança regular e especial terão a sua periodicidade, a 
qualificação da equipe responsável, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento definidos 
pelo órgão fiscalizador em função da categoria de risco e do dano potencial associado à 
barragem.  

§ 1º A inspeção de segurança regular será efetuada pela própria equipe de segurança 
da barragem, devendo o relatório resultante estar disponível ao órgão fiscalizador e à sociedade 
civil.  

§ 2º A inspeção de segurança especial será elaborada, conforme orientação do órgão 
fiscalizador, por equipe multidisciplinar de especialistas, em função da categoria de risco e do 
dano potencial associado à barragem, nas fases de construção, operação e desativação, devendo 
considerar as alterações das condições a montante e a jusante da barragem.  

§ 3º Os relatórios resultantes das inspeções de segurança devem indicar as ações a 
serem adotadas pelo empreendedor para a manutenção da segurança da barragem.  

Art. 10. Deverá ser realizada Revisão Periódica de Segurança de Barragem com o 
objetivo de verificar o estado geral de segurança da barragem, considerando o atual estado da 
arte para os critérios de projeto, a atualização dos dados hidrológicos e as alterações das 
condições a montante e a jusante da barragem.  

§ 1º A periodicidade, a qualificação técnica da equipe responsável, o conteúdo 
mínimo e o nível de detalhamento da revisão periódica de segurança serão estabelecidos pelo 
órgão fiscalizador em função da categoria de risco e do dano potencial associado à barragem.  

§ 2º A Revisão Periódica de Segurança de Barragem deve indicar as ações a serem 
adotadas pelo empreendedor para a manutenção da segurança da barragem, compreendendo, 
para tanto:  
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I - o exame de toda a documentação da barragem, em particular dos relatórios de 
inspeção; 

II - o exame dos procedimentos de manutenção e operação adotados pelo 
empreendedor;  

III - a análise comparativa do desempenho da barragem em relação às revisões 
efetuadas anteriormente.  

Art. 11. O órgão fiscalizador poderá determinar a elaboração de PAE em função da 
categoria de risco e do dano potencial associado à barragem, devendo exigi-lo sempre para a 
barragem classificada como de dano potencial associado alto.  

Art. 12. O PAE estabelecerá as ações a serem executadas pelo empreendedor da 
barragem em caso de situação de emergência, bem como identificará os agentes a serem 
notificados dessa ocorrência, devendo contemplar, pelo menos:  

I - identificação e análise das possíveis situações de emergência; 
II - procedimentos para identificação e notificação de mau funcionamento ou de 

condições potenciais de ruptura da barragem; 
III - procedimentos preventivos e corretivos a serem adotados em situações de 

emergência, com indicação do responsável pela ação;  
IV - estratégia e meio de divulgação e alerta para as comunidades potencialmente 

afetadas em situação de emergência.  
Parágrafo único. O PAE deve estar disponível no empreendimento e nas prefeituras 

envolvidas, bem como ser encaminhado às autoridades competentes e aos organismos de defesa 
civil.  

Seção III 
Do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB) 

 
Art. 13. É instituído o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de 

Barragens (SNISB), para registro informatizado das condições de segurança de barragens em 
todo o território nacional.  

Parágrafo único. O SNISB compreenderá um sistema de coleta, tratamento, 
armazenamento e recuperação de suas informações, devendo contemplar barragens em 
construção, em operação e desativadas.  

Art. 14. São princípios básicos para o funcionamento do SNISB:  
I - descentralização da obtenção e produção de dados e informações; 
II - coordenação unificada do sistema; 
III - acesso a dados e informações garantido a toda a sociedade.  

 
Seção IV 

Da Educação e da Comunicação 
 

Art. 15. A PNSB deverá estabelecer programa de educação e de comunicação sobre 
segurança de barragem, com o objetivo de conscientizar a sociedade da importância da 
segurança de barragens, o qual contemplará as seguintes medidas:  

I - apoio e promoção de ações descentralizadas para conscientização e 
desenvolvimento de conhecimento sobre segurança de barragens; 

II - elaboração de material didático;  
III - manutenção de sistema de divulgação sobre a segurança das barragens sob sua 

jurisdição;  
IV - promoção de parcerias com instituições de ensino, pesquisa e associações 

técnicas relacionadas à engenharia de barragens e áreas afins; 
V - disponibilização anual do Relatório de Segurança de Barragens.  

 
CAPÍTULO V 

DAS COMPETÊNCIAS 
 

Art. 16. O órgão fiscalizador, no âmbito de suas atribuições legais, é obrigado a:  
I - manter cadastro das barragens sob sua jurisdição, com identificação dos 

empreendedores, para fins de incorporação ao SNISB; 
II - exigir do empreendedor a anotação de responsabilidade técnica, por profissional 
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habilitado pelo Sistema Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Confea) / 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Crea), dos estudos, planos, 
projetos, construção, fiscalização e demais relatórios citados nesta Lei;  

III - exigir do empreendedor o cumprimento das recomendações contidas nos 
relatórios de inspeção e revisão periódica de segurança; 

IV - articular-se com outros órgãos envolvidos com a implantação e a operação de 
barragens no âmbito da bacia hidrográfica; 

V - exigir do empreendedor o cadastramento e a atualização das informações 
relativas à barragem no SNISB.  

§ 1º O órgão fiscalizador deverá informar imediatamente à Agência Nacional de 
Águas (ANA) e ao Sistema Nacional de Defesa Civil (Sindec) qualquer não conformidade que 
implique risco imediato à segurança ou qualquer acidente ocorrido nas barragens sob sua 
jurisdição.  

§ 2º O órgão fiscalizador deverá implantar o cadastro das barragens a que alude o 
inciso I no prazo máximo de 2 (dois) anos, a partir da data de publicação desta Lei.  

Art. 17. O empreendedor da barragem obriga-se a:  
I - prover os recursos necessários à garantia da segurança da barragem; 
II - providenciar, para novos empreendimentos, a elaboração do projeto final como 

construído;  
III - organizar e manter em bom estado de conservação as informações e a 

documentação referentes ao projeto, à construção, à operação, à manutenção, à segurança e, 
quando couber, à desativação da barragem; 

IV - informar ao respectivo órgão fiscalizador qualquer alteração que possa 
acarretar redução da capacidade de descarga da barragem ou que possa comprometer a sua 
segurança; 

V - manter serviço especializado em segurança de barragem, conforme estabelecido 
no Plano de Segurança da Barragem; 

VI - permitir o acesso irrestrito do órgão fiscalizador e dos órgãos integrantes do 
Sindec ao local da barragem e à sua documentação de segurança; 

VII - providenciar a elaboração e a atualização do Plano de Segurança da Barragem, 
observadas as recomendações das inspeções e as revisões periódicas de segurança;  

VIII - realizar as inspeções de segurança previstas no art. 9º desta Lei;  
IX - elaborar as revisões periódicas de segurança; 
X - elaborar o PAE, quando exigido; 
XI - manter registros dos níveis dos reservatórios, com a respectiva correspondência 

em volume armazenado, bem como das características químicas e físicas do fluido armazenado, 
conforme estabelecido pelo órgão fiscalizador;  

XII - manter registros dos níveis de contaminação do solo e do lençol freático na 
área de influência do reservatório, conforme estabelecido pelo órgão fiscalizador; 

XIII - cadastrar e manter atualizadas as informações relativas à barragem no SNISB.  
Parágrafo único. Para reservatórios de aproveitamento hidrelétrico, a alteração de 

que trata o inciso IV também deverá ser informada ao Operador Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS).  

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 18. A barragem que não atender aos requisitos de segurança nos termos da 

legislação pertinente deverá ser recuperada ou desativada pelo seu empreendedor, que deverá 
comunicar ao órgão fiscalizador as providências adotadas.  

§ 1º A recuperação ou a desativação da barragem deverá ser objeto de projeto 
específico.  

§ 2º Na eventualidade de omissão ou inação do empreendedor, o órgão fiscalizador 
poderá tomar medidas com vistas à minimização de riscos e de danos potenciais associados à 
segurança da barragem, devendo os custos dessa ação ser ressarcidos pelo empreendedor.  

Art. 19. Os empreendedores de barragens enquadradas no parágrafo único do art. 
1º terão prazo de 2 (dois) anos, contado a partir da publicação desta Lei, para submeter à 
aprovação dos órgãos fiscalizadores o relatório especificando as ações e o cronograma para a 
implantação do Plano de Segurança da Barragem.  
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Parágrafo único. Após o recebimento do relatório de que trata o caput, os órgãos 
fiscalizadores terão prazo de até 1 (um) ano para se pronunciarem.  

Art. 20. O art. 35 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, passa a vigorar acrescido 
dos seguintes incisos XI, XII e XIII:  

"Art. 35. .................................................................................. 
................................................................................................  
XI - zelar pela implementação da Política Nacional de Segurança de 
Barragens (PNSB); 
XII - estabelecer diretrizes para implementação da PNSB, aplicação de seus 
instrumentos e atuação do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança 
de Barragens (SNISB); 
XIII - apreciar o Relatório de Segurança de Barragens, fazendo, se necessário, 
recomendações para melhoria da segurança das obras, bem como encaminhá-
lo ao Congresso Nacional." (NR) 

Art. 21. O caput do art. 4º da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes incisos XX, XXI e XXII:  

"Art. 4º .................................................................................... 
.................................................................................................  
XX - organizar, implantar e gerir o Sistema Nacional de Informações sobre 
Segurança de Barragens (SNISB); 
XXI - promover a articulação entre os órgãos fiscalizadores de barragens; 
XXII - coordenar a elaboração do Relatório de Segurança de Barragens e 
encaminhá-lo, anualmente, ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos 
(CNRH), de forma consolidada.  
..............................................................................................." (NR) 

Art. 22. O descumprimento dos dispositivos desta Lei sujeita os infratores às 
penalidades estabelecidas na legislação pertinente.  

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 20 de setembro de 2010; 189º da Independência e 122º da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Mauro Barbosa da Silva  
Márcio Pereira Zimmermann 
José Machado  
João Reis Santana Filho  

 
LEI Nº 12.608, DE 10 DE ABRIL DE 2012 

Institui a Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil - PNPDEC; dispõe sobre o 
Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - 
SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e 
Defesa Civil - CONPDEC; autoriza a criação de 
sistema de informações e monitoramento de 
desastres; altera as Leis nºs 12.340, de 1º de 
dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 
2001, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.239, 
de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996; e dá outras providências.  

 
O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC, 
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dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional 
de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC, autoriza a criação de sistema de informações e 
monitoramento de desastres e dá outras providências.  

Parágrafo único. As definições técnicas para aplicação desta Lei serão estabelecidas 
em ato do Poder Executivo federal.  

Art. 2º É dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios adotar 
as medidas necessárias à redução dos riscos de desastre.  

§ 1º As medidas previstas no caput poderão ser adotadas com a colaboração de 
entidades públicas ou privadas e da sociedade em geral.  

§ 2º A incerteza quanto ao risco de desastre não constituirá óbice para a adoção das 
medidas preventivas e mitigadoras da situação de risco. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1º Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da 

Constituição, estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA e institui 
o Cadastro de Defesa Ambiental. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 8.028, de 
12/4/1990) 

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE. 
 

Art. 2º A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, 
condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à 
proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios:  

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o 
meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, 
tendo em vista o uso coletivo;  

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;  
III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;  
IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;  
V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;  
VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional 

e a proteção dos recursos ambientais;  
VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;  
VIII - recuperação de áreas degradadas;  
IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;  
X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da 

comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 
Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8028-12-abril-1990-372178-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8028-12-abril-1990-372178-norma-pl.html
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DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º (VETADO)  
Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta 

Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, 
o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou 
mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir 
a sua prática, quando podia agir para evitá-la.  

Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e 
penalmente conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por 
decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou 
benefício da sua entidade.  

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas 
físicas, autoras, co-autoras ou partícipes do mesmo fato.  

Art. 4º Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade 
for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente.  

Art. 5º (VETADO)  
CAPÍTULO II 

DA APLICAÇÃO DA PENA 
 
Art. 6º Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente 

observará:  
I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências 

para a saúde pública e para o meio ambiente;  
II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse 

ambiental;  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 227, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 
Dá nova redação ao Decreto-Lei nº 1.985 
(Código de Minas) de 29 de janeiro de 1940.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 

9º, § 2º, do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966 e 
CONSIDERANDO, que da experiência de vinte e sete anos de aplicação do atual 

Código de Minas foram colhidos ensinamentos qual impende aproveitar; 
CONSIDERANDO que a notória evolução da ciência e da tecnologia, nos anos 

após a 2ª Guerra Mundial, introduziram alterações profundas na utilização das substâncias 
minerais; 

CONSIDERANDO que cumpre atualizar as disposições legais salvaguarda dos 
superiores interesses nacionais, que evoluem com o tempo; 

CONSIDERANDO que ao Estado incumbe adaptar as normas que regulam 
atividades especializadas à evolução da técnica, a fim de proteger a capacidade competitiva do 
País nos mercados internacionais; 

CONSIDERANDO que, na colimação desses objetivos, é oportuno adaptar o 
direito de mineração à conjuntura; 

CONSIDERANDO, mais, quanto consta da Exposição de Motivos número 6-67-
GB, de 20 de fevereiro de 1967, dos Senhores Ministros das Minas e Energia, Fazenda e 
Planejamento e Coordenação Econômica,  

DECRETA: (Preâmbulo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 318 de 14/3/1967) 
 

CÓDIGO DE MINERAÇÃO 
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO V 
DAS SANÇÕES E DAS NULIDADES 

 
Art. 63. O não cumprimento das obrigações decorrentes das autorizações de 

pesquisa, das permissões de lavra garimpeira, das concessões de lavra e do licenciamento 
implica, dependendo da infração, em:  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-318-14-marco-1967-376157-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-318-14-marco-1967-376157-norma-pe.html
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I - advertência;  
II - multa; e  
III - caducidade do título.  
§ 1º As penalidades de advertência, multa e de caducidade de autorização de 

pesquisa serão de competência do DNPM.  
§ 2º A caducidade da concessão de lavra será objeto de portaria do Ministro de 

Estado de Minas e Energia. (Primitivo  art. 64 renumerado pelo Decreto-Lei nº 318, de 
14/3/1967 e  com nova redação dada pela Lei nº 9.314, de 14/11/1996, em vigor 60 dias após 
a publicação) 

Art. 64. A multa inicial variará de 100 (cem) a 1.000 (um mil) UFIR, segundo a 
gravidade das infrações. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.314, de 
14/11/1996, em vigor 60 dias após a publicação) 

§ 1º Em caso de reincidência, a multa será cobrada em dobro;  
§ 2º O regulamento deste Código definirá o critério de imposição de multas, 

segundo a gravidade das infrações.  
§ 3º O valor das multas será recolhido ao Banco do Brasil S. A., em guia própria, à 

conta do “Fundo Nacional de Mineração - Parte Disponível". (Primitivo  art. 65 renumerado 
pelo Decreto-Lei nº 318, de 14/3/1967) 

Art. 65. Será declarada a caducidade da autorização de pesquisa, ou da concessão 
de lavra, desde que verificada quaisquer das seguintes infrações:  

a) caracterização formal do abandono da jazida ou mina;   
b) não cumprimento dos prazos de início ou reinício dos trabalhos de pesquisa ou 

lavra, apesar de advertência e multa;   
c) prática deliberada dos trabalhos de pesquisa em desacordo com as condições 

constantes do título de autorização, apesar de advertência ou multa;   
d) prosseguimento de lavra ambiciosa ou de extração de substância não 

compreendida no Decreto de Lavra, apesar de advertência e multa; e,   
e) não atendimento de repetidas observações da fiscalização, caracterizado pela 

terceira reincidência, no intervalo de 1 (hum) ano, de infrações com multas.  
§ 1º Extinta a concessão de lavra, caberá ao Diretor-Geral do Departamento 

Nacional da Produção Mineral - D.N.P.M. - mediante Edital publicado no Diário Oficial da 
União, declarar a disponibilidade da respectiva área, para fins de requerimento de autorização 
de pesquisa ou de concessão de lavra. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.403, de 15/12/1976) 

§ 2º O Edital estabelecerá os requisitos especiais a serem atendidos pelo requerente, 
consoante as peculariedades de cada caso. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.403, de 
15/12/1976) 

§ 3º Para determinação da prioridade à outorga da autorização de pesquisa, ou da 
concessão de lavra, conforme o caso, serão, conjuntamente, apreciados os requerimentos 
protocolizados, dentro do prazo que for conveniente fixado no Edital, definindo-se, dentre estes, 
como prioritário, o pretendente que, a juízo do Departamento Nacional da Produção Mineral - 
D.N.P.M. - melhor atender aos interesses específicos do setor minerário. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 6.403, de 15/12/1976) (Primitivo art. 66 renumerado pelo Decreto-Lei nº 318, de 
14/3/1967) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 110, DE 2019 
(Do Sr. Celso Sabino) 

 
Altera a Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010, que estabelece a 
Pollítica Nacional de Segurança de Barragens, para dar nova redação aos 
arts. 3º e 8º. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-18/2019.  
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-318-14-marco-1967-376157-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-318-14-marco-1967-376157-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9314-14-novembro-1996-349073-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9314-14-novembro-1996-349073-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9314-14-novembro-1996-349073-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9314-14-novembro-1996-349073-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-318-14-marco-1967-376157-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-318-14-marco-1967-376157-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6403-15-dezembro-1976-357155-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6403-15-dezembro-1976-357155-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6403-15-dezembro-1976-357155-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6403-15-dezembro-1976-357155-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6403-15-dezembro-1976-357155-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6403-15-dezembro-1976-357155-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-318-14-marco-1967-376157-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-318-14-marco-1967-376157-norma-pe.html
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 12.334, DE 20 DE SETEMBRO DE 2010 

Estabelece a Política Nacional de Segurança de 
Barragens destinadas à acumulação de água 
para quaisquer usos, à disposição final ou 
temporária de rejeitos e à acumulação de 
resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de 
Informações sobre Segurança de Barragens e 
altera a redação do art. 35 da Lei nº 9.433, de 8 
de janeiro de 1997, e do art. 4º da Lei nº 9.984, 
de 17 de julho de 2000.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 
 

Art. 3º São objetivos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  
I - garantir a observância de padrões de segurança de barragens de maneira a reduzir 

a possibilidade de acidente e suas consequências; 
II - regulamentar as ações de segurança a serem adotadas nas fases de planejamento, 

projeto, construção, primeiro enchimento e primeiro vertimento, operação, desativação e de 
usos futuros de barragens em todo o território nacional; 

III - promover o monitoramento e o acompanhamento das ações de segurança 
empregadas pelos responsáveis por barragens; 

IV - criar condições para que se amplie o universo de controle de barragens pelo 
poder público, com base na fiscalização, orientação e correção das ações de segurança; 

V - coligir informações que subsidiem o gerenciamento da segurança de barragens 
pelos governos; 

VI - estabelecer conformidades de natureza técnica que permitam a avaliação da 
adequação aos parâmetros estabelecidos pelo poder público; 

VII - fomentar a cultura de segurança de barragens e gestão de riscos.  
 

CAPÍTULO III 
DOS FUNDAMENTOS E DA FISCALIZAÇÃO 

 
Art. 4º São fundamentos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  
I - a segurança de uma barragem deve ser considerada nas suas fases de 

planejamento, projeto, construção, primeiro enchimento e primeiro vertimento, operação, 
desativação e de usos futuros;  

II - a população deve ser informada e estimulada a participar, direta ou 
indiretamente, das ações preventivas e emergenciais;  

III - o empreendedor é o responsável legal pela segurança da barragem, cabendo-
lhe o desenvolvimento de ações para garanti-la; 

IV - a promoção de mecanismos de participação e controle social; 
V - a segurança de uma barragem influi diretamente na sua sustentabilidade e no 

alcance de seus potenciais efeitos sociais e ambientais.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 
DOS INSTRUMENTOS 

....................................................................................................................................................... 
Seção II 
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Do Plano de Segurança da Barragem 
 

Art. 8º O Plano de Segurança da Barragem deve compreender, no mínimo, as 
seguintes informações:  

I - identificação do empreendedor;  
II - dados técnicos referentes à implantação do empreendimento, inclusive, no caso 

de empreendimentos construídos após a promulgação desta Lei, do projeto como construído, 
bem como aqueles necessários para a operação e manutenção da barragem; 

III - estrutura organizacional e qualificação técnica dos profissionais da equipe de 
segurança da barragem; 

IV - manuais de procedimentos dos roteiros de inspeções de segurança e de 
monitoramento e relatórios de segurança da barragem; 

V - regra operacional dos dispositivos de descarga da barragem; 
VI - indicação da área do entorno das instalações e seus respectivos acessos, a serem 

resguardados de quaisquer usos ou ocupações permanentes, exceto aqueles indispensáveis à 
manutenção e à operação da barragem;  

VII - Plano de Ação de Emergência (PAE), quando exigido; 
VIII - relatórios das inspeções de segurança; 
IX - revisões periódicas de segurança.  
§ 1º A periodicidade de atualização, a qualificação do responsável técnico, o 

conteúdo mínimo e o nível de detalhamento dos planos de segurança deverão ser estabelecidos 
pelo órgão fiscalizador.  

§ 2º As exigências indicadas nas inspeções periódicas de segurança da barragem 
deverão ser contempladas nas atualizações do Plano de Segurança.  

Art. 9º As inspeções de segurança regular e especial terão a sua periodicidade, a 
qualificação da equipe responsável, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento definidos 
pelo órgão fiscalizador em função da categoria de risco e do dano potencial associado à 
barragem.  

§ 1º A inspeção de segurança regular será efetuada pela própria equipe de segurança 
da barragem, devendo o relatório resultante estar disponível ao órgão fiscalizador e à sociedade 
civil.  

§ 2º A inspeção de segurança especial será elaborada, conforme orientação do órgão 
fiscalizador, por equipe multidisciplinar de especialistas, em função da categoria de risco e do 
dano potencial associado à barragem, nas fases de construção, operação e desativação, devendo 
considerar as alterações das condições a montante e a jusante da barragem.  

§ 3º Os relatórios resultantes das inspeções de segurança devem indicar as ações a 
serem adotadas pelo empreendedor para a manutenção da segurança da barragem.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 184, DE 2019 
(Do Sr. Igor Timo) 

 
Altera a Lei nº 12.334, de 2010, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Segurança de Barragens. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-18/2019.  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.334, DE 20 DE SETEMBRO DE 2010 
Estabelece a Política Nacional de Segurança de 

Barragens destinadas à acumulação de água 

para quaisquer usos, à disposição final ou 

temporária de rejeitos e à acumulação de 

resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de 

Informações sobre Segurança de Barragens e 

altera a redação do art. 35 da Lei nº 9.433, de 8 

de janeiro de 1997, e do art. 4º da Lei nº 9.984, 

de 17 de julho de 2000.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) e 

cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB).  

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se a barragens destinadas à acumulação de água para 

quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de resíduos 

industriais que apresentem pelo menos uma das seguintes características:  

I - altura do maciço, contada do ponto mais baixo da fundação à crista, maior ou igual 

a 15m (quinze metros);  

II - capacidade total do reservatório maior ou igual a 3.000.000m³ (três milhões de 

metros cúbicos);  

III - reservatório que contenha resíduos perigosos conforme normas técnicas 

aplicáveis;  

IV - categoria de dano potencial associado, médio ou alto, em termos econômicos, 

sociais, ambientais ou de perda de vidas humanas, conforme definido no art. 6º.  

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, são estabelecidas as seguintes definições:  

I - barragem: qualquer estrutura em um curso permanente ou temporário de água para 

fins de contenção ou acumulação de substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e sólidos, 

compreendendo o barramento e as estruturas associadas; 

II - reservatório: acumulação não natural de água, de substâncias líquidas ou de 

mistura de líquidos e sólidos;  

III - segurança de barragem: condição que vise a manter a sua integridade estrutural 

e operacional e a preservação da vida, da saúde, da propriedade e do meio ambiente; 

IV - empreendedor: agente privado ou governamental com direito real sobre as terras 

onde se localizam a barragem e o reservatório ou que explore a barragem para benefício próprio 

ou da coletividade; 

V - órgão fiscalizador: autoridade do poder público responsável pelas ações de 

fiscalização da segurança da barragem de sua competência; 

VI - gestão de risco: ações de caráter normativo, bem como aplicação de medidas 

para prevenção, controle e mitigação de riscos; 
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VII - dano potencial associado à barragem: dano que pode ocorrer devido a 

rompimento, vazamento, infiltração no solo ou mau funcionamento de uma barragem.  

 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

 

Art. 3º São objetivos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  

I - garantir a observância de padrões de segurança de barragens de maneira a reduzir 

a possibilidade de acidente e suas consequências; 

II - regulamentar as ações de segurança a serem adotadas nas fases de planejamento, 

projeto, construção, primeiro enchimento e primeiro vertimento, operação, desativação e de 

usos futuros de barragens em todo o território nacional; 

III - promover o monitoramento e o acompanhamento das ações de segurança 

empregadas pelos responsáveis por barragens; 

IV - criar condições para que se amplie o universo de controle de barragens pelo 

poder público, com base na fiscalização, orientação e correção das ações de segurança; 

V - coligir informações que subsidiem o gerenciamento da segurança de barragens 

pelos governos; 

VI - estabelecer conformidades de natureza técnica que permitam a avaliação da 

adequação aos parâmetros estabelecidos pelo poder público; 

VII - fomentar a cultura de segurança de barragens e gestão de riscos.  

 

CAPÍTULO III 

DOS FUNDAMENTOS E DA FISCALIZAÇÃO 

 

Art. 4º São fundamentos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  

I - a segurança de uma barragem deve ser considerada nas suas fases de 

planejamento, projeto, construção, primeiro enchimento e primeiro vertimento, operação, 

desativação e de usos futuros;  

II - a população deve ser informada e estimulada a participar, direta ou 

indiretamente, das ações preventivas e emergenciais;  

III - o empreendedor é o responsável legal pela segurança da barragem, cabendo-

lhe o desenvolvimento de ações para garanti-la; 

IV - a promoção de mecanismos de participação e controle social; 

V - a segurança de uma barragem influi diretamente na sua sustentabilidade e no 

alcance de seus potenciais efeitos sociais e ambientais.  

Art. 5º A fiscalização da segurança de barragens caberá, sem prejuízo das ações 

fiscalizatórias dos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(Sisnama):  

I - à entidade que outorgou o direito de uso dos recursos hídricos, observado o 

domínio do corpo hídrico, quando o objeto for de acumulação de água, exceto para fins de 

aproveitamento hidrelétrico; 

I - à entidade que concedeu ou autorizou o uso do potencial hidráulico, quando se 

tratar de uso preponderante para fins de geração hidrelétrica; 

III - à entidade outorgante de direitos minerários para fins de disposição final ou 

temporária de rejeitos;  

IV - à entidade que forneceu a licença ambiental de instalação e operação para fins 

de disposição de resíduos industriais.  
 

CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS 
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Art. 6º São instrumentos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  

I - o sistema de classificação de barragens por categoria de risco e por dano 

potencial associado;  

II - o Plano de Segurança de Barragem; 

III - o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB); 

IV - o Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente (Sinima); 

V - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

VI - o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais; 

VII - o Relatório de Segurança de Barragens.  

 

SEÇÃO I 

DA CLASSIFICAÇÃO 

 

Art. 7º As barragens serão classificadas pelos agentes fiscalizadores, por categoria 

de risco, por dano potencial associado e pelo seu volume, com base em critérios gerais 

estabelecidos pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH).  

§ 1º A classificação por categoria de risco em alto, médio ou baixo será feita em 

função das características técnicas, do estado de conservação do empreendimento e do 

atendimento ao Plano de Segurança da Barragem.  

§ 2º A classificação por categoria de dano potencial associado à barragem em alto, 

médio ou baixo será feita em função do potencial de perdas de vidas humanas e dos impactos 

econômicos, sociais e ambientais decorrentes da ruptura da barragem.  

 

SEÇÃO II 

DO PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM 

 

Art. 8º O Plano de Segurança da Barragem deve compreender, no mínimo, as 

seguintes informações:  

I - identificação do empreendedor;  

II - dados técnicos referentes à implantação do empreendimento, inclusive, no caso 

de empreendimentos construídos após a promulgação desta Lei, do projeto como construído, 

bem como aqueles necessários para a operação e manutenção da barragem; 

III - estrutura organizacional e qualificação técnica dos profissionais da equipe de 

segurança da barragem; 

IV - manuais de procedimentos dos roteiros de inspeções de segurança e de 

monitoramento e relatórios de segurança da barragem; 

V - regra operacional dos dispositivos de descarga da barragem; 

VI - indicação da área do entorno das instalações e seus respectivos acessos, a serem 

resguardados de quaisquer usos ou ocupações permanentes, exceto aqueles indispensáveis à 

manutenção e à operação da barragem;  

VII - Plano de Ação de Emergência (PAE), quando exigido; 

VIII - relatórios das inspeções de segurança; 

IX - revisões periódicas de segurança.  

§ 1º A periodicidade de atualização, a qualificação do responsável técnico, o 

conteúdo mínimo e o nível de detalhamento dos planos de segurança deverão ser estabelecidos 

pelo órgão fiscalizador.  

§ 2º As exigências indicadas nas inspeções periódicas de segurança da barragem 

deverão ser contempladas nas atualizações do Plano de Segurança.  

Art. 9º As inspeções de segurança regular e especial terão a sua periodicidade, a 
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qualificação da equipe responsável, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento definidos 

pelo órgão fiscalizador em função da categoria de risco e do dano potencial associado à 

barragem.  

§ 1º A inspeção de segurança regular será efetuada pela própria equipe de segurança 

da barragem, devendo o relatório resultante estar disponível ao órgão fiscalizador e à sociedade 

civil.  

§ 2º A inspeção de segurança especial será elaborada, conforme orientação do órgão 

fiscalizador, por equipe multidisciplinar de especialistas, em função da categoria de risco e do 

dano potencial associado à barragem, nas fases de construção, operação e desativação, devendo 

considerar as alterações das condições a montante e a jusante da barragem.  

§ 3º Os relatórios resultantes das inspeções de segurança devem indicar as ações a 

serem adotadas pelo empreendedor para a manutenção da segurança da barragem.  

Art. 10. Deverá ser realizada Revisão Periódica de Segurança de Barragem com o 

objetivo de verificar o estado geral de segurança da barragem, considerando o atual estado da 

arte para os critérios de projeto, a atualização dos dados hidrológicos e as alterações das 

condições a montante e a jusante da barragem.  

§ 1º A periodicidade, a qualificação técnica da equipe responsável, o conteúdo 

mínimo e o nível de detalhamento da revisão periódica de segurança serão estabelecidos pelo 

órgão fiscalizador em função da categoria de risco e do dano potencial associado à barragem.  

§ 2º A Revisão Periódica de Segurança de Barragem deve indicar as ações a serem 

adotadas pelo empreendedor para a manutenção da segurança da barragem, compreendendo, 

para tanto:  

I - o exame de toda a documentação da barragem, em particular dos relatórios de 

inspeção; 

II - o exame dos procedimentos de manutenção e operação adotados pelo 

empreendedor;  

III - a análise comparativa do desempenho da barragem em relação às revisões 

efetuadas anteriormente.  

Art. 11. O órgão fiscalizador poderá determinar a elaboração de PAE em função da 

categoria de risco e do dano potencial associado à barragem, devendo exigi-lo sempre para a 

barragem classificada como de dano potencial associado alto.  

Art. 12. O PAE estabelecerá as ações a serem executadas pelo empreendedor da 

barragem em caso de situação de emergência, bem como identificará os agentes a serem 

notificados dessa ocorrência, devendo contemplar, pelo menos:  

I - identificação e análise das possíveis situações de emergência; 

II - procedimentos para identificação e notificação de mau funcionamento ou de 

condições potenciais de ruptura da barragem; 

III - procedimentos preventivos e corretivos a serem adotados em situações de 

emergência, com indicação do responsável pela ação;  

IV - estratégia e meio de divulgação e alerta para as comunidades potencialmente 

afetadas em situação de emergência.  

Parágrafo único. O PAE deve estar disponível no empreendimento e nas prefeituras 

envolvidas, bem como ser encaminhado às autoridades competentes e aos organismos de defesa 

civil.  

SEÇÃO III 

DO SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE SEGURANÇA DE 

BARRAGENS (SNISB) 

 

Art. 13. É instituído o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de 

Barragens (SNISB), para registro informatizado das condições de segurança de barragens em 
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todo o território nacional.  

Parágrafo único. O SNISB compreenderá um sistema de coleta, tratamento, 

armazenamento e recuperação de suas informações, devendo contemplar barragens em 

construção, em operação e desativadas.  

 

Art. 14. São princípios básicos para o funcionamento do SNISB:  

I - descentralização da obtenção e produção de dados e informações; 

II - coordenação unificada do sistema; 

III - acesso a dados e informações garantido a toda a sociedade.  

 

SEÇÃO IV 

DA EDUCAÇÃO E DA COMUNICAÇÃO 

 

Art. 15. A PNSB deverá estabelecer programa de educação e de comunicação sobre 

segurança de barragem, com o objetivo de conscientizar a sociedade da importância da 

segurança de barragens, o qual contemplará as seguintes medidas:  

I - apoio e promoção de ações descentralizadas para conscientização e 

desenvolvimento de conhecimento sobre segurança de barragens; 

II - elaboração de material didático;  

III - manutenção de sistema de divulgação sobre a segurança das barragens sob sua 

jurisdição;  

IV - promoção de parcerias com instituições de ensino, pesquisa e associações 

técnicas relacionadas à engenharia de barragens e áreas afins; 

V - disponibilização anual do Relatório de Segurança de Barragens.  

 

CAPÍTULO V 

DAS COMPETÊNCIAS 

 

Art. 16. O órgão fiscalizador, no âmbito de suas atribuições legais, é obrigado a:  

I - manter cadastro das barragens sob sua jurisdição, com identificação dos 

empreendedores, para fins de incorporação ao SNISB; 

II - exigir do empreendedor a anotação de responsabilidade técnica, por profissional 

habilitado pelo Sistema Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Confea) / 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Crea), dos estudos, planos, 

projetos, construção, fiscalização e demais relatórios citados nesta Lei;  

III - exigir do empreendedor o cumprimento das recomendações contidas nos 

relatórios de inspeção e revisão periódica de segurança; 

IV - articular-se com outros órgãos envolvidos com a implantação e a operação de 

barragens no âmbito da bacia hidrográfica; 

V - exigir do empreendedor o cadastramento e a atualização das informações 

relativas à barragem no SNISB.  

§ 1º O órgão fiscalizador deverá informar imediatamente à Agência Nacional de 

Águas (ANA) e ao Sistema Nacional de Defesa Civil (Sindec) qualquer não conformidade que 

implique risco imediato à segurança ou qualquer acidente ocorrido nas barragens sob sua 

jurisdição.  

§ 2º O órgão fiscalizador deverá implantar o cadastro das barragens a que alude o 

inciso I no prazo máximo de 2 (dois) anos, a partir da data de publicação desta Lei.  

Art. 17. O empreendedor da barragem obriga-se a:  

I - prover os recursos necessários à garantia da segurança da barragem; 

II - providenciar, para novos empreendimentos, a elaboração do projeto final como 
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construído;  

III - organizar e manter em bom estado de conservação as informações e a 

documentação referentes ao projeto, à construção, à operação, à manutenção, à segurança e, 

quando couber, à desativação da barragem; 

IV - informar ao respectivo órgão fiscalizador qualquer alteração que possa 

acarretar redução da capacidade de descarga da barragem ou que possa comprometer a sua 

segurança; 

V - manter serviço especializado em segurança de barragem, conforme estabelecido 

no Plano de Segurança da Barragem; 

VI - permitir o acesso irrestrito do órgão fiscalizador e dos órgãos integrantes do 

Sindec ao local da barragem e à sua documentação de segurança; 

VII - providenciar a elaboração e a atualização do Plano de Segurança da Barragem, 

observadas as recomendações das inspeções e as revisões periódicas de segurança;  

VIII - realizar as inspeções de segurança previstas no art. 9º desta Lei;  

IX - elaborar as revisões periódicas de segurança; 

X - elaborar o PAE, quando exigido; 

XI - manter registros dos níveis dos reservatórios, com a respectiva correspondência 

em volume armazenado, bem como das características químicas e físicas do fluido armazenado, 

conforme estabelecido pelo órgão fiscalizador;  

XII - manter registros dos níveis de contaminação do solo e do lençol freático na 

área de influência do reservatório, conforme estabelecido pelo órgão fiscalizador; 

XIII - cadastrar e manter atualizadas as informações relativas à barragem no SNISB.  

Parágrafo único. Para reservatórios de aproveitamento hidrelétrico, a alteração de 

que trata o inciso IV também deverá ser informada ao Operador Nacional do Sistema Elétrico 

(ONS).  

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 18. A barragem que não atender aos requisitos de segurança nos termos da 

legislação pertinente deverá ser recuperada ou desativada pelo seu empreendedor, que deverá 

comunicar ao órgão fiscalizador as providências adotadas.  

§ 1º A recuperação ou a desativação da barragem deverá ser objeto de projeto 

específico.  

§ 2º Na eventualidade de omissão ou inação do empreendedor, o órgão fiscalizador 

poderá tomar medidas com vistas à minimização de riscos e de danos potenciais associados à 

segurança da barragem, devendo os custos dessa ação ser ressarcidos pelo empreendedor.  

Art. 19. Os empreendedores de barragens enquadradas no parágrafo único do art. 

1º terão prazo de 2 (dois) anos, contado a partir da publicação desta Lei, para submeter à 

aprovação dos órgãos fiscalizadores o relatório especificando as ações e o cronograma para a 

implantação do Plano de Segurança da Barragem.  

Parágrafo único. Após o recebimento do relatório de que trata o caput, os órgãos 

fiscalizadores terão prazo de até 1 (um) ano para se pronunciarem.  

Art. 20. O art. 35 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, passa a vigorar acrescido 

dos seguintes incisos XI, XII e XIII:  

"Art. 35. .................................................................................. 

................................................................................................  

XI - zelar pela implementação da Política Nacional de Segurança de 

Barragens (PNSB); 

XII - estabelecer diretrizes para implementação da PNSB, aplicação de seus 

instrumentos e atuação do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança 
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de Barragens (SNISB); 

XIII - apreciar o Relatório de Segurança de Barragens, fazendo, se necessário, 

recomendações para melhoria da segurança das obras, bem como encaminhá-

lo ao Congresso Nacional." (NR) 

Art. 21. O caput do art. 4º da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, passa a 

vigorar acrescido dos seguintes incisos XX, XXI e XXII:  

"Art. 4º .................................................................................... 

.................................................................................................  

XX - organizar, implantar e gerir o Sistema Nacional de Informações sobre 

Segurança de Barragens (SNISB); 

XXI - promover a articulação entre os órgãos fiscalizadores de barragens; 

XXII - coordenar a elaboração do Relatório de Segurança de Barragens e 

encaminhá-lo, anualmente, ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

(CNRH), de forma consolidada.  

..............................................................................................." (NR) 

Art. 22. O descumprimento dos dispositivos desta Lei sujeita os infratores às 

penalidades estabelecidas na legislação pertinente.  

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 20 de setembro de 2010; 189º da Independência e 122º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Mauro Barbosa da Silva  

Márcio Pereira Zimmermann 

José Machado  

João Reis Santana Filho  

 

LEI Nº 12.608, DE 10 DE ABRIL DE 2012 
Institui a Política Nacional de Proteção e 

Defesa Civil - PNPDEC; dispõe sobre o 

Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - 

SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e 

Defesa Civil - CONPDEC; autoriza a criação de 

sistema de informações e monitoramento de 

desastres; altera as Leis nºs 12.340, de 1º de 

dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 

2001, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.239, 

de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996; e dá outras providências.  

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC, 

dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional 

de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC, autoriza a criação de sistema de informações e 
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monitoramento de desastres e dá outras providências.  

Parágrafo único. As definições técnicas para aplicação desta Lei serão estabelecidas 

em ato do Poder Executivo federal.  

Art. 2º É dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios adotar 

as medidas necessárias à redução dos riscos de desastre.  

§ 1º As medidas previstas no caput poderão ser adotadas com a colaboração de 

entidades públicas ou privadas e da sociedade em geral.  

§ 2º A incerteza quanto ao risco de desastre não constituirá óbice para a adoção das 

medidas preventivas e mitigadoras da situação de risco.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da 

Constituição, estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA e institui 

o Cadastro de Defesa Ambiental. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 8.028, de 

12/4/1990) 

 

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE. 

 

Art. 2º A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, 

condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à 

proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios:  

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o 

meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, 

tendo em vista o uso coletivo;  

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;  

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;  

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;  

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;  

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional 

e a proteção dos recursos ambientais;  

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;  

VIII - recuperação de áreas degradadas;  

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;  

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da 

comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 
Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8028-12-abril-1990-372178-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8028-12-abril-1990-372178-norma-pl.html
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atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º (VETADO)  

Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta 

Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, 

o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou 

mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir 

a sua prática, quando podia agir para evitá-la.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

RESOLUÇÃO Nº 17, DE 1989 
Aprova o Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados. 
 

A CÂMARA DOS DEPUTADOS, considerando a necessidade de adaptar o seu 

funcionamento e processo legislativo próprio à Constituição Federal,  

RESOLVE:  

Art. 1º O Regimento Interno da Câmara dos Deputados passa a vigorar na 

conformidade do texto anexo.  

Art. 2º Dentro de um ano a contar da promulgação desta resolução, a Mesa elaborará 

e submeterá à aprovação do Plenário o projeto de Regulamento Interno das Comissões e a 

alteração dos Regulamentos Administrativo e de Pessoal, para ajustá-los às diretrizes 

estabelecidas no Regimento.  

Parágrafo único. Ficam mantidas as normas administrativas em vigor, no que não 

contrarie o anexo Regimento, e convalidados os atos praticados pela Mesa no período de 1º de 

fevereiro de 1987, data da instalação da Assembléia Nacional Constituinte, até o início da 

vigência desta resolução.  

Art. 3º A Mesa apresentará projeto de resolução sobre o Código de Ética e Decoro 

Parlamentar. (Vide Resolução nº 25, de 2001) 

Art. 4º Ficam mantidas, até o final da sessão legislativa em curso, com seus atuais 

Presidente e Vice-Presidentes, as Comissões Permanentes criadas e organizadas na forma da 

Resolução nº 5, de 1989, que terão competência em relação às matérias das Comissões que lhes 

sejam correspondentes ou com as quais tenham maior afinidade, conforme discriminação 

constante do texto regimental anexo (art. 32). (Vide Resolução nº 20, de 2004) 

§ 1º Somente serão apreciadas conclusivamente pelas Comissões, na conformidade 

do art. 24, II, do novo Regimento, as proposições distribuídas a partir do início da vigência 

desta Resolução.  

§ 2º Excetuam-se do prescrito no parágrafo anterior os projetos em trâmite na Casa, 

pertinentes ao cumprimento dos arts. 50 e 59 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, em relação aos quais o Presidente da Câmara abrirá o prazo de cinco sessões para 

a apresentação de emendas nas Comissões incumbidas de examinar o mérito das referidas 

proposições.  

Art. 5º Ficam mantidas, até o final da legislatura em curso, as lideranças 

constituídas, na forma das disposições regimentais anteriores, até a data da promulgação do 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=320496&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=531522&seqTexto=13474&PalavrasDestaque=
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Regimento Interno. 

Art. 6º Até 15 de março de 1990, constitui a Maioria a legenda ou composição 

partidária integrada pelo maior número de representantes, considerando-se Minoria a 

representação imediatamente inferior.  

Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 8º Revogam-se a Resolução nº 30, de 1972, suas alterações e demais 

disposições em contrário.  

 

Brasília, 21 de setembro de 1989. - Paes de Andrade, Presidente. 

 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DAS PROPOSIÇÕES 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

Art. 105. Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas as proposições que no seu 

decurso tenham sido submetidas à deliberação da Câmara e ainda se encontrem em tramitação, 

bem como as que abram crédito suplementar, com pareceres ou sem eles, salvo as:  

I - com pareceres favoráveis de todas as Comissões;  

II - já aprovadas em turno único, em primeiro ou segundo turno;  

III - que tenham tramitado pelo Senado, ou dele originárias;  

IV - de iniciativa popular;  

V - de iniciativa de outro Poder ou do Procurador-Geral da República.  

Parágrafo único. A proposição poderá ser desarquivada mediante requerimento do 

Autor, ou Autores, dentro dos primeiros cento e oitenta dias da primeira sessão legislativa 

ordinária da legislatura subsequente, retomando a tramitação desde o estágio em que se 

encontrava.  

Art. 106. Quando, por extravio ou retenção indevida, não for possível o andamento 

de qualquer proposição, vencidos os prazos regimentais, a Mesa fará reconstituir o respectivo 

processo pelos meios ao seu alcance para a tramitação ulterior.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 336, DE 2019 
(Da Sra. Carmen Zanotto) 

 
Altera a Lei n.º 12.334, de 20 de setembro de 2010, que estabelece a 
Política Nacional de Segurança de Barragens, para aprimorar os 
requisitos de elaboração e os critérios para implantação do Plano de Ação 
de Emergência (PAE). 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-184/2019.  
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O Congresso Nacional decreta: 

 Art. 1º A Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010, que dispõe sobre a Política Nacional de 

Segurança de Barragens, passa a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos:  

“Art. 1º ..................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................. 

IV – categoria de dano potencial associado, médio ou alto, em termos econômicos, sociais, 

ambientais ou de perda de vidas humanas, conforme definido no art. 7º. (NR).  

Art. 3º..................................................................................................................................... 

 I - garantir a observância de padrões de segurança de barragens de maneira a reduzir a possibilidade 

de acidente ou desastre e suas consequências; 

...............................................................................................................................................  

VIII – definir procedimentos emergenciais a serem adotados em caso de acidente ou desastre, 

incluindo-se o Plano de Ação de 10 Emergência e a implantação de sistema de alerta às populações a 

jusante. (NR)  

Art. 4º ...................................................................................................................................... 

 II – a população deve ser informada das ações preventivas e emergenciais, garantida a participação 

das comunidades situadas a jusante, na elaboração e implantação do Plano de Ação de Emergência; 

..............................................................................................(NR)  

Art. 5º .................................................................................. .................................................. 

 § 1º As ações de fiscalização contarão, em qualquer caso, com a participação dos órgãos 

competentes do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC).  

§ 2º A fiscalização prevista no caput deve basear-se em análise documental e de indicadores de 

segurança de barragens, conforme regulamento. (NR) 

 Art. 6º .......................................................................................................................................  

VIII – o Plano de Ação de Emergência. (NR) 

......................................................................................................  

Art. 8º ........................................................................................................................................ 

 VII – Plano de Ação de Emergência (PAE);  

 VIII – relatórios das inspeções de segurança regulares e especiais; 

................................................................................................................................................... 

 § 3º A elaboração do Plano de Segurança de Barragem é condição prévia para a obtenção de Licença 

de Operação do empreendimento. (NR) 

.................................................................................................................................................... 

Art. 11. A elaboração de PAE é obrigatória para todas as barragens, independentemente da 

classificação de risco ou do dano potencial associado. (NR)  

Art. 12. ....................................................................................... 
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 I – identificação e avaliação dos riscos, com definição das hipóteses e cenários possíveis de acidente 

ou desastre;  

II – mapeamento e caracterização das áreas vulneráveis, considerando o pior cenário identificado;  

II - procedimentos para identificação e notificação de mau funcionamento ou de condições 

potenciais de ruptura da barragem;  

IV - procedimentos preventivos e corretivos a serem adotados em situações de emergência, com 

indicação do responsável pela ação;  

V – dimensionamento dos recursos humanos e materiais necessários de resposta ao pior cenário 

identificado;  

VI - estratégia e meio de divulgação e alerta para as comunidades potencialmente afetadas em 

situação de emergência; e  

 VII – preparação das comunidades e autoridades locais para resposta rápida em caso de ocorrência 

de desastre. 

 § 1º Ao empreendedor caberá a responsabilidade pela imediata implantação do PAE antes do início 

da operação da barragem, incluindo obras de adaptação, treinamento dos responsáveis e das 

populações afetadas, em trabalho a ser desenvolvido com as prefeituras e os órgãos de proteção e 

defesa civil;  

§ 2º O PAE deve ser elaborado e implantado com a participação de representantes das populações 

situadas a jusante da barragem e dos órgãos de proteção e defesa civil e deve ficar disponível na 

rede mundial de computadores, no empreendimento e nas prefeituras envolvidas, bem como ser 

encaminhado às demais autoridades competentes.  

§ 3º São obrigatórias a implantação de sirene de alerta nas comunidades situadas a jusante da 

barragem, em distância definida no PAE, e a realização periódica de exercícios simulados com essas 

comunidades.  

§ 4º O PAE deverá ser revisto, no mínimo, a cada cinco anos ou nas seguintes ocasiões:  

I – quando a atualização da análise de risco ou a Revisão Periódica de Segurança de Barragem 

recomendar; 

 II – sempre que a instalação sofrer modificações físicas, operacionais ou organizacionais capazes de 

afetar os seus procedimentos ou a sua capacidade de resposta;  

III – quando a execução do PAE, acionado por exercício simulado, acidente ou desastre, assim o 

recomendar; e  

IV – em outras situações, a critério do órgão fiscalizador.  

 § 5º Ocorrendo situação de emergência, será instalada Sala de Situação para encaminhamento das 

ações de emergência e comunicação transparente com a sociedade, com participação de 

representantes do empreendimento, dos órgãos de proteção e defesa civil, dos órgãos fiscalizadores 

da atividade e do meio ambiente e dos sindicatos dos trabalhadores, assim como dos Municípios 

afetados. (NR) 

 Art. 13. ......................................................................................................................................... § 1º O 

SNISB compreenderá um sistema de coleta, tratamento, armazenamento e recuperação de suas 
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informações, devendo contemplar barragens em construção, em operação e desativadas. § 2º O 

SNISB será integrado ao Sistema Nacional de Informações e Monitoramento de Desastres e ao 

Sistema Nacional de Informações sobre Meio Ambiente, previstos, respectivamente, na Lei nº 

12.608, de 2012, e na Lei nº 6.938, de 1981. (NR) 

..................................................................................................................................................... 

Art. 15. A PNSB deverá estabelecer programa de educação e de comunicação sobre segurança de 

barragem, com o objetivo de conscientizar a sociedade da importância da segurança de barragens e 

sobre a cultura de prevenção a acidentes e desastres, e deve contemplar as seguintes medidas: 

..............................................................................................(NR)  

Art. 16. .......................................................................................................................................... VI – 

manter os órgãos do SINPDEC informados sobre os Planos de Segurança de Barragem de sua 

competência. 14 

 § 1º O órgão fiscalizador deverá informar imediatamente à Agência Nacional de Águas (ANA) e ao 

SINPDEC qualquer não conformidade que implique risco imediato à segurança ou qualquer acidente 

ou desastre ocorrido nas barragens sob sua jurisdição. .............................(NR)  

Art. 17. ........................................................................................................................................ 

 I – prover os recursos necessários à garantia da segurança da barragem e à reparação dos danos civis 

e ambientais, em caso de acidente ou desastre; 

..................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

 VI – permitir o acesso irrestrito do órgão fiscalizador e dos órgãos integrantes do SINPDEC ao local 

da barragem e à sua documentação de segurança;  

VII - elaborar e atualizar o Plano de Segurança da Barragem, observadas as recomendações dos 

relatórios de inspeção de segurança e das revisões periódicas de segurança, encaminhando-os ao 

órgão fiscalizador;  

....................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

 X – elaborar e implantar o PAE, com a participação das comunidades situadas a jusante da barragem 

e dos órgãos de proteção e defesa civil; 

...................................................................................................... ........................................(NR)  

Art. 18. ......................................................................................... ................................................ 

 § 3º É obrigatório o monitoramento das condições de segurança das barragens desativadas e a 

implantação de medidas preventivas a acidentes ou desastres. § 4º A desativação da barragem não 

isenta o empreendedor da elaboração e implantação do PAE. (NR). 

....................................................................................................................................................  

Art. 19-A. Como alternativa à disposição de rejeitos em barragens, o Poder Público deverá fazer uso 

de instrumentos financeiros e econômicos para promover ações de fomento à utilização de rejeitos e 

de tecnologias de menor risco socioambiental. (NR) 

.................................................................................................................................................. 

Art. 22. O descumprimento dos dispositivos desta Lei sujeita os infratores às sanções estabelecidas 
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na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e legislação pertinente. (NR)” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
A proposição   foi de inicialmente apresentada pelo ex-deputado Arnaldo Jordy,  parlamentar atuante 

na área ambiental, dos direitos humanos, que teve a sensibilidade de  elaborar o referido projeto . 

 A matéria teve parecer favorável nas Comissões de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e 

da Amazônia e Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, na forma do substitutivo aprovado, 

também foi apensada  ao PL,   o PL 4287/2016 da Comissão Externa destinada a Acompanhar e 

Monitorar os Desdobramentos do Desastre Ambiental, ocorrido em Mariana em Minas Gerais e 

Região. 

Face a importância do tema é que senti a necessidade de reapresentar o projeto de lei,  com as 

alterações aprovadas nas comissões e com o constante do projeto de lei apensado, face ao desastre 

da Barragem e Feijão e Mariana e também objetivando o aperfeiçoamento da  Lei de Segurança de 

Barragens. 

 Importante se faz destacar a recente  tragédia de Brumadinho, em Minas Gerais, com o rompimento 

da Barragem do Feijão, deixou um rastro de  dezenas de mortos  e cerca de 300 desaparecidos, foi 

considerada o maior acidente de trabalho da história do país, segundo o Ministério Público do Trabalho 

( MPT) e  também   o pior desastre em uma barragem ocorrido no mundo na última década, na 

avaliação da Organização Internacional do Trabalho. 

Anteriormente, o país já tinha se chocado com  o rompimento da barragem do Fundão, em  Mariana, 

em Minas Gerais, em 2015, que deixou 19 mortos e que impactou o meio ambiente, conforme 

veiculado pela imprensa, até a Ilha de Abrolhos, no litoral brasileiro.  

Campanhas tinham sido feitas após o acidente de Mariana, para que isso nunca mais ocorresse, 

entretanto Brumadinho demonstrou que acidentes piores, com impacto da perda de vidas humanas, 

animais e meio ambiente poderia vir a ser pior. 

Tais fatos demonstraram que a Lei de Segurança de Barragens necessita de melhorias que promovam 

maior confiança para as comunidades e garantia para os ambientes potencialmente impactados em 

caso de incidentes em barragens.  

O rompimento da barragem de Fundão e do Feijão, ambas da mineradora Vale, deixa um passivo 

humano e socioambiental de graves proporções e perdas irrecuperáveis. Sem dúvidas, o prejuízo 

poderia ser significativamente menor se houvesse um plano mais adequado para as providências a 

serem tomadas em caso de incidente de emergência.  

No sentido de aprimorar a legislação vigente, principalmente no que tange ao Plano de Ação de 

Emergência (PAE), que visa estabelecer um conjunto de ações para mitigar as consequências de 

acidentes ocorridos em barragens, apresentamos esse Projeto de Lei.  

Nesse texto, propomos que o PAE seja obrigatório para todas as barragens, independentemente de 

classificação de risco ou potencial de dano associado, uma vez que, havendo riscos de qualquer vulto, 

estes devem ser identificados, analisados e tratados na forma de um plano de ação. 

O Projeto de Lei também prevê que o empreendedor é responsável pela imediata implantação do PAE 

antes do início da operação da barragem, incluindo obras de adaptação, treinamento dos responsáveis 

e das populações afetadas, assim como a realização de simulações com os mesmos. 
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 Outros incrementos importantes no marco legal são a obrigação de revisões periódicas do Plano de 

Ação de Emergência e a  instalação de uma Sala de Situação quando ocorrer uma situação de 

emergência.  

As melhorias necessárias no marco legal não se limitam a este Projeto de Lei e certamente serão 

endereçadas por outras iniciativas de parlamentares. Porém, entendemos que essa proposta 

proporciona uma melhoria significativa aos requisitos impostos na Lei de Segurança de Barragens para 

os Planos de Ação de Emergência. Nesse sentido, solicito o apoio dos meus nobres pares para a 

aprovação deste Projeto de Lei.  

 
Sala das Sessões, em  de fevereiro de 2019. 
 
   Deputada CARMEN ZANOTTO 
                                                            PPS/SC 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.334, DE 20 DE SETEMBRO DE 2010 
Estabelece a Política Nacional de Segurança de 

Barragens destinadas à acumulação de água 

para quaisquer usos, à disposição final ou 

temporária de rejeitos e à acumulação de 

resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de 

Informações sobre Segurança de Barragens e 

altera a redação do art. 35 da Lei nº 9.433, de 8 

de janeiro de 1997, e do art. 4º da Lei nº 9.984, 

de 17 de julho de 2000.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) 

e cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB).  

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se a barragens destinadas à acumulação de água 

para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de resíduos 

industriais que apresentem pelo menos uma das seguintes características:  

I - altura do maciço, contada do ponto mais baixo da fundação à crista, maior ou 

igual a 15m (quinze metros);  

II - capacidade total do reservatório maior ou igual a 3.000.000m³ (três milhões de 

metros cúbicos);  

III - reservatório que contenha resíduos perigosos conforme normas técnicas 

aplicáveis;  

IV - categoria de dano potencial associado, médio ou alto, em termos econômicos, 

sociais, ambientais ou de perda de vidas humanas, conforme definido no art. 6º.  
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Art. 2º Para os efeitos desta Lei, são estabelecidas as seguintes definições:  

I - barragem: qualquer estrutura em um curso permanente ou temporário de água 

para fins de contenção ou acumulação de substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e 

sólidos, compreendendo o barramento e as estruturas associadas; 

II - reservatório: acumulação não natural de água, de substâncias líquidas ou de 

mistura de líquidos e sólidos;  

III - segurança de barragem: condição que vise a manter a sua integridade estrutural 

e operacional e a preservação da vida, da saúde, da propriedade e do meio ambiente; 

IV - empreendedor: agente privado ou governamental com direito real sobre as 

terras onde se localizam a barragem e o reservatório ou que explore a barragem para benefício 

próprio ou da coletividade; 

V - órgão fiscalizador: autoridade do poder público responsável pelas ações de 

fiscalização da segurança da barragem de sua competência; 

 VI - gestão de risco: ações de caráter normativo, bem como aplicação de medidas 

para prevenção, controle e mitigação de riscos; 

VII - dano potencial associado à barragem: dano que pode ocorrer devido a 

rompimento, vazamento, infiltração no solo ou mau funcionamento de uma barragem.  

 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

 

Art. 3º São objetivos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  

I - garantir a observância de padrões de segurança de barragens de maneira a reduzir 

a possibilidade de acidente e suas consequências; 

II - regulamentar as ações de segurança a serem adotadas nas fases de planejamento, 

projeto, construção, primeiro enchimento e primeiro vertimento, operação, desativação e de 

usos futuros de barragens em todo o território nacional; 

III - promover o monitoramento e o acompanhamento das ações de segurança 

empregadas pelos responsáveis por barragens; 

IV - criar condições para que se amplie o universo de controle de barragens pelo 

poder público, com base na fiscalização, orientação e correção das ações de segurança; 

V - coligir informações que subsidiem o gerenciamento da segurança de barragens 

pelos governos; 

VI - estabelecer conformidades de natureza técnica que permitam a avaliação da 

adequação aos parâmetros estabelecidos pelo poder público; 

VII - fomentar a cultura de segurança de barragens e gestão de riscos.  

 

CAPÍTULO III 

DOS FUNDAMENTOS E DA FISCALIZAÇÃO 

 

Art. 4º São fundamentos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  

I - a segurança de uma barragem deve ser considerada nas suas fases de 

planejamento, projeto, construção, primeiro enchimento e primeiro vertimento, operação, 

desativação e de usos futuros;  

II - a população deve ser informada e estimulada a participar, direta ou 

indiretamente, das ações preventivas e emergenciais;  

III - o empreendedor é o responsável legal pela segurança da barragem, cabendo-

lhe o desenvolvimento de ações para garanti-la; 

IV - a promoção de mecanismos de participação e controle social; 

V - a segurança de uma barragem influi diretamente na sua sustentabilidade e no 
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alcance de seus potenciais efeitos sociais e ambientais.  

Art. 5º A fiscalização da segurança de barragens caberá, sem prejuízo das ações 

fiscalizatórias dos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(Sisnama):  

I - à entidade que outorgou o direito de uso dos recursos hídricos, observado o 

domínio do corpo hídrico, quando o objeto for de acumulação de água, exceto para fins de 

aproveitamento hidrelétrico; 

II - à entidade que concedeu ou autorizou o uso do potencial hidráulico, quando se 

tratar de uso preponderante para fins de geração hidrelétrica; 

III - à entidade outorgante de direitos minerários para fins de disposição final ou 

temporária de rejeitos;  

IV - à entidade que forneceu a licença ambiental de instalação e operação para fins 

de disposição de resíduos industriais.  

CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS 

 

Art. 6º São instrumentos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  

I - o sistema de classificação de barragens por categoria de risco e por dano 

potencial associado;  

II - o Plano de Segurança de Barragem; 

III - o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB); 

IV - o Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente (Sinima); 

V - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

VI - o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais; 

VII - o Relatório de Segurança de Barragens.  

 

Seção I 

Da Classificação 

 

Art. 7º As barragens serão classificadas pelos agentes fiscalizadores, por categoria 

de risco, por dano potencial associado e pelo seu volume, com base em critérios gerais 

estabelecidos pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH).  

§ 1º A classificação por categoria de risco em alto, médio ou baixo será feita em 

função das características técnicas, do estado de conservação do empreendimento e do 

atendimento ao Plano de Segurança da Barragem.  

§ 2º A classificação por categoria de dano potencial associado à barragem em alto, 

médio ou baixo será feita em função do potencial de perdas de vidas humanas e dos impactos 

econômicos, sociais e ambientais decorrentes da ruptura da barragem.  

 

Seção II 

Do Plano de Segurança da Barragem 

 

Art. 8º O Plano de Segurança da Barragem deve compreender, no mínimo, as 

seguintes informações:  

I - identificação do empreendedor;  

II - dados técnicos referentes à implantação do empreendimento, inclusive, no caso 

de empreendimentos construídos após a promulgação desta Lei, do projeto como construído, 

bem como aqueles necessários para a operação e manutenção da barragem; 

III - estrutura organizacional e qualificação técnica dos profissionais da equipe de 
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segurança da barragem; 

IV - manuais de procedimentos dos roteiros de inspeções de segurança e de 

monitoramento e relatórios de segurança da barragem; 

V - regra operacional dos dispositivos de descarga da barragem; 

VI - indicação da área do entorno das instalações e seus respectivos acessos, a serem 

resguardados de quaisquer usos ou ocupações permanentes, exceto aqueles indispensáveis à 

manutenção e à operação da barragem;  

VII - Plano de Ação de Emergência (PAE), quando exigido; 

VIII - relatórios das inspeções de segurança; 

IX - revisões periódicas de segurança.  

§ 1º A periodicidade de atualização, a qualificação do responsável técnico, o 

conteúdo mínimo e o nível de detalhamento dos planos de segurança deverão ser estabelecidos 

pelo órgão fiscalizador.  

§ 2º As exigências indicadas nas inspeções periódicas de segurança da barragem 

deverão ser contempladas nas atualizações do Plano de Segurança.  

Art. 9º As inspeções de segurança regular e especial terão a sua periodicidade, a 

qualificação da equipe responsável, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento definidos 

pelo órgão fiscalizador em função da categoria de risco e do dano potencial associado à 

barragem.  

§ 1º A inspeção de segurança regular será efetuada pela própria equipe de segurança 

da barragem, devendo o relatório resultante estar disponível ao órgão fiscalizador e à sociedade 

civil.  

§ 2º A inspeção de segurança especial será elaborada, conforme orientação do órgão 

fiscalizador, por equipe multidisciplinar de especialistas, em função da categoria de risco e do 

dano potencial associado à barragem, nas fases de construção, operação e desativação, devendo 

considerar as alterações das condições a montante e a jusante da barragem.  

§ 3º Os relatórios resultantes das inspeções de segurança devem indicar as ações a 

serem adotadas pelo empreendedor para a manutenção da segurança da barragem.  

Art. 10. Deverá ser realizada Revisão Periódica de Segurança de Barragem com o 

objetivo de verificar o estado geral de segurança da barragem, considerando o atual estado da 

arte para os critérios de projeto, a atualização dos dados hidrológicos e as alterações das 

condições a montante e a jusante da barragem.  

§ 1º A periodicidade, a qualificação técnica da equipe responsável, o conteúdo 

mínimo e o nível de detalhamento da revisão periódica de segurança serão estabelecidos pelo 

órgão fiscalizador em função da categoria de risco e do dano potencial associado à barragem.  

§ 2º A Revisão Periódica de Segurança de Barragem deve indicar as ações a serem 

adotadas pelo empreendedor para a manutenção da segurança da barragem, compreendendo, 

para tanto:  

I - o exame de toda a documentação da barragem, em particular dos relatórios de 

inspeção; 

II - o exame dos procedimentos de manutenção e operação adotados pelo 

empreendedor;  

III - a análise comparativa do desempenho da barragem em relação às revisões 

efetuadas anteriormente.  

Art. 11. O órgão fiscalizador poderá determinar a elaboração de PAE em função da 

categoria de risco e do dano potencial associado à barragem, devendo exigi-lo sempre para a 

barragem classificada como de dano potencial associado alto.  

Art. 12. O PAE estabelecerá as ações a serem executadas pelo empreendedor da 

barragem em caso de situação de emergência, bem como identificará os agentes a serem 

notificados dessa ocorrência, devendo contemplar, pelo menos:  
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I - identificação e análise das possíveis situações de emergência; 

II - procedimentos para identificação e notificação de mau funcionamento ou de 

condições potenciais de ruptura da barragem; 

III - procedimentos preventivos e corretivos a serem adotados em situações de 

emergência, com indicação do responsável pela ação;  

IV - estratégia e meio de divulgação e alerta para as comunidades potencialmente 

afetadas em situação de emergência.  

Parágrafo único. O PAE deve estar disponível no empreendimento e nas prefeituras 

envolvidas, bem como ser encaminhado às autoridades competentes e aos organismos de defesa 

civil.  

Seção III 

Do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB) 

 

Art. 13. É instituído o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de 

Barragens (SNISB), para registro informatizado das condições de segurança de barragens em 

todo o território nacional.  

Parágrafo único. O SNISB compreenderá um sistema de coleta, tratamento, 

armazenamento e recuperação de suas informações, devendo contemplar barragens em 

construção, em operação e desativadas.  

Art. 14. São princípios básicos para o funcionamento do SNISB:  

I - descentralização da obtenção e produção de dados e informações; 

II - coordenação unificada do sistema; 

III - acesso a dados e informações garantido a toda a sociedade.  

 

Seção IV 

Da Educação e da Comunicação 

 

Art. 15. A PNSB deverá estabelecer programa de educação e de comunicação sobre 

segurança de barragem, com o objetivo de conscientizar a sociedade da importância da 

segurança de barragens, o qual contemplará as seguintes medidas:  

I - apoio e promoção de ações descentralizadas para conscientização e 

desenvolvimento de conhecimento sobre segurança de barragens; 

II - elaboração de material didático;  

III - manutenção de sistema de divulgação sobre a segurança das barragens sob sua 

jurisdição;  

IV - promoção de parcerias com instituições de ensino, pesquisa e associações 

técnicas relacionadas à engenharia de barragens e áreas afins; 

V - disponibilização anual do Relatório de Segurança de Barragens.  

 

CAPÍTULO V 

DAS COMPETÊNCIAS 

 

Art. 16. O órgão fiscalizador, no âmbito de suas atribuições legais, é obrigado a:  

I - manter cadastro das barragens sob sua jurisdição, com identificação dos 

empreendedores, para fins de incorporação ao SNISB; 

II - exigir do empreendedor a anotação de responsabilidade técnica, por profissional 

habilitado pelo Sistema Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Confea) / 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Crea), dos estudos, planos, 

projetos, construção, fiscalização e demais relatórios citados nesta Lei;  

III - exigir do empreendedor o cumprimento das recomendações contidas nos 
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relatórios de inspeção e revisão periódica de segurança; 

IV - articular-se com outros órgãos envolvidos com a implantação e a operação de 

barragens no âmbito da bacia hidrográfica; 

V - exigir do empreendedor o cadastramento e a atualização das informações 

relativas à barragem no SNISB.  

§ 1º O órgão fiscalizador deverá informar imediatamente à Agência Nacional de 

Águas (ANA) e ao Sistema Nacional de Defesa Civil (Sindec) qualquer não conformidade que 

implique risco imediato à segurança ou qualquer acidente ocorrido nas barragens sob sua 

jurisdição.  

§ 2º O órgão fiscalizador deverá implantar o cadastro das barragens a que alude o 

inciso I no prazo máximo de 2 (dois) anos, a partir da data de publicação desta Lei.  

Art. 17. O empreendedor da barragem obriga-se a:  

I - prover os recursos necessários à garantia da segurança da barragem; 

II - providenciar, para novos empreendimentos, a elaboração do projeto final como 

construído;  

III - organizar e manter em bom estado de conservação as informações e a 

documentação referentes ao projeto, à construção, à operação, à manutenção, à segurança e, 

quando couber, à desativação da barragem; 

IV - informar ao respectivo órgão fiscalizador qualquer alteração que possa 

acarretar redução da capacidade de descarga da barragem ou que possa comprometer a sua 

segurança; 

V - manter serviço especializado em segurança de barragem, conforme estabelecido 

no Plano de Segurança da Barragem; 

VI - permitir o acesso irrestrito do órgão fiscalizador e dos órgãos integrantes do 

Sindec ao local da barragem e à sua documentação de segurança; 

VII - providenciar a elaboração e a atualização do Plano de Segurança da Barragem, 

observadas as recomendações das inspeções e as revisões periódicas de segurança;  

VIII - realizar as inspeções de segurança previstas no art. 9º desta Lei;  

IX - elaborar as revisões periódicas de segurança; 

X - elaborar o PAE, quando exigido; 

XI - manter registros dos níveis dos reservatórios, com a respectiva correspondência 

em volume armazenado, bem como das características químicas e físicas do fluido armazenado, 

conforme estabelecido pelo órgão fiscalizador;  

XII - manter registros dos níveis de contaminação do solo e do lençol freático na 

área de influência do reservatório, conforme estabelecido pelo órgão fiscalizador; 

XIII - cadastrar e manter atualizadas as informações relativas à barragem no SNISB.  

Parágrafo único. Para reservatórios de aproveitamento hidrelétrico, a alteração de 

que trata o inciso IV também deverá ser informada ao Operador Nacional do Sistema Elétrico 

(ONS).  

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 18. A barragem que não atender aos requisitos de segurança nos termos da 

legislação pertinente deverá ser recuperada ou desativada pelo seu empreendedor, que deverá 

comunicar ao órgão fiscalizador as providências adotadas.  

§ 1º A recuperação ou a desativação da barragem deverá ser objeto de projeto 

específico.  

§ 2º Na eventualidade de omissão ou inação do empreendedor, o órgão fiscalizador 

poderá tomar medidas com vistas à minimização de riscos e de danos potenciais associados à 

segurança da barragem, devendo os custos dessa ação ser ressarcidos pelo empreendedor.  
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Art. 19. Os empreendedores de barragens enquadradas no parágrafo único do art. 

1º terão prazo de 2 (dois) anos, contado a partir da publicação desta Lei, para submeter à 

aprovação dos órgãos fiscalizadores o relatório especificando as ações e o cronograma para a 

implantação do Plano de Segurança da Barragem.  

Parágrafo único. Após o recebimento do relatório de que trata o caput, os órgãos 

fiscalizadores terão prazo de até 1 (um) ano para se pronunciarem.  

Art. 20. O art. 35 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, passa a vigorar acrescido 

dos seguintes incisos XI, XII e XIII:  

"Art. 35. .................................................................................. 

................................................................................................  

XI - zelar pela implementação da Política Nacional de Segurança de 

Barragens (PNSB); 

XII - estabelecer diretrizes para implementação da PNSB, aplicação de seus 

instrumentos e atuação do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança 

de Barragens (SNISB); 

XIII - apreciar o Relatório de Segurança de Barragens, fazendo, se necessário, 

recomendações para melhoria da segurança das obras, bem como encaminhá-

lo ao Congresso Nacional." (NR) 

Art. 21. O caput do art. 4º da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, passa a vigorar 

acrescido dos seguintes incisos XX, XXI e XXII:  

"Art. 4º .................................................................................... 

.................................................................................................  

XX - organizar, implantar e gerir o Sistema Nacional de Informações sobre 

Segurança de Barragens (SNISB); 

XXI - promover a articulação entre os órgãos fiscalizadores de barragens; 

XXII - coordenar a elaboração do Relatório de Segurança de Barragens e 

encaminhá-lo, anualmente, ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

(CNRH), de forma consolidada.  

..............................................................................................." (NR) 

Art. 22. O descumprimento dos dispositivos desta Lei sujeita os infratores às 

penalidades estabelecidas na legislação pertinente.  

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 20 de setembro de 2010; 189º da Independência e 122º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Mauro Barbosa da Silva  

Márcio Pereira Zimmermann 

José Machado  

João Reis Santana Filho 

 

LEI Nº 12.608, DE 10 DE ABRIL DE 2012 
Institui a Política Nacional de Proteção e 

Defesa Civil - PNPDEC; dispõe sobre o 

Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - 

SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e 

Defesa Civil - CONPDEC; autoriza a criação de 

sistema de informações e monitoramento de 

desastres; altera as Leis nºs 12.340, de 1º de 

dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 
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2001, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.239, 

de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996; e dá outras providências.  

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC, 

dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional 

de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC, autoriza a criação de sistema de informações e 

monitoramento de desastres e dá outras providências.  

Parágrafo único. As definições técnicas para aplicação desta Lei serão estabelecidas 

em ato do Poder Executivo federal.  

Art. 2º É dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios adotar 

as medidas necessárias à redução dos riscos de desastre.  

§ 1º As medidas previstas no caput poderão ser adotadas com a colaboração de 

entidades públicas ou privadas e da sociedade em geral.  

§ 2º A incerteza quanto ao risco de desastre não constituirá óbice para a adoção das 

medidas preventivas e mitigadoras da situação de risco.  

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da 

Constituição, estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA e institui 

o Cadastro de Defesa Ambiental. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 8.028, de 

12/4/1990) 

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE. 

 

Art. 2º A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, 

condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à 

proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios:  

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o 

meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, 

tendo em vista o uso coletivo;  

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;  

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8028-12-abril-1990-372178-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8028-12-abril-1990-372178-norma-pl.html
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IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;  

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;  

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional 

e a proteção dos recursos ambientais;  

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;  

VIII - recuperação de áreas degradadas;  

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;  

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da 

comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 356, DE 2019 
(Da Sra. Leandre) 

 
Altera a Lei nº 12.334, de 2010, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Segurança de Barragens.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-18/2019.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º A Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010, que dispõe sobre 

a Política Nacional de Segurança de Barragens, passa a vigorar com as seguintes 

alterações e acréscimos:  

“Art. 1º ...................................................................... 

IV – categoria de dano potencial associado, médio ou alto, 

em termos econômicos, sociais, ambientais ou de perda de vidas humanas, 

conforme definido no art. 7º. (NR). 

Art. 3º........................................................................ 

I - garantir a observância de padrões de segurança de 

barragens de maneira a reduzir a possibilidade de acidente e desastre e suas 

consequências;  

.................................................................................. 

VIII – definir procedimentos emergenciais a serem 

adotados em caso de acidente ou desastre, incluído o plano de emergência e 

a implantação de sistema de alerta às populações a jusante. (NR) 

Art. 4º ....................................................................... 

II – a população deve ser informada das ações 

preventivas e emergenciais, garantida a participação das comunidades 

situadas a jusante, na elaboração e implantação do Plano de Ação de 
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Emergência; 

..........................................................................(NR) 

Art. 5º ....................................................................... 

.................................................................................. 

Parágrafo único. As ações de fiscalização contarão, em 

qualquer caso, com a participação dos órgãos competentes do Sistema 

Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC). (NR) 

Art. 6º ....................................................................... 

.............................................................................. 

VIII – o Plano de Ação de Emergência. (NR) 

Art. 8º ....................................................................... 

.................................................................................. 

VII – Plano de Ação de Emergência (PAE);  

VIII – relatórios das inspeções de segurança regulares e 

especiais; 

.................................................................................. 

§ 3º A elaboração do Plano de Segurança de Barragem é 

condição prévia para a obtenção de Licença de Operação do empreendimento. 

(NR) 

.................................................................................. 

Art. 12. O PAE, obrigatório para todas as barragens objeto 

desta Lei, estabelecerá as ações a serem executadas pelo empreendedor da 

barragem em caso de situação de emergência, bem como identificará os 

agentes a serem notificados dessa ocorrência, devendo contemplar, pelo 

menos: 

.................................................................................. 

§ 1º O PAE deve ser elaborado e implantado com a 

participação de representantes das populações situadas a jusante da barragem 

e dos órgãos de proteção e defesa civil, ficar disponível no empreendimento e 

nas prefeituras envolvidas e ser encaminhado às demais autoridades 

competentes.  

§ 2º São obrigatórias a implantação de sirene de alerta 

nas comunidades situadas a jusante da barragem, em distância definida no 

PAE, e a realização periódica de exercícios simulados com essas 

comunidades. (NR) 

Art. 13. ...................................................................... 

§ 1º O SNISB compreenderá um sistema de coleta, 

tratamento, armazenamento e recuperação de suas informações, devendo 

contemplar barragens em construção, em operação e desativadas. 

§ 2º O SNISB será integrado ao Sistema Nacional de 

Informações e Monitoramento de Desastres e ao Sistema Nacional de 

Informações sobre Meio Ambiente, previstos, respectivamente, na Lei nº 

12.608, de 2012, e na Lei nº 6.938, de 1981. (NR)  

.................................................................................. 
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Art. 15. A PNSB deverá estabelecer programa de 

educação e de comunicação sobre segurança de barragem, com o objetivo de 

conscientizar a sociedade da importância da segurança de barragens e sobre 

a cultura de prevenção a acidentes e desastres, e deve contemplar as 

seguintes medidas: 

..........................................................................(NR) 

Art. 16. ...................................................................... 

.................................................................................. 

VI – manter os órgãos do SINPDEC informados sobre os 

Planos de Segurança de Barragem de sua competência. 

§ 1º O órgão fiscalizador deverá informar imediatamente 

à Agência Nacional de Águas (ANA) e ao SINPDEC qualquer não conformidade 

que implique risco imediato à segurança ou qualquer acidente ou desastre 

ocorrido nas barragens sob sua jurisdição. 

...........................................................................(NR) 

Art. 17. ...................................................................... 

I – prover os recursos necessários à garantia da 

segurança da barragem e à reparação dos danos civis e ambientais, em caso 

de acidente ou desastre;  

.................................................................................. 

VI – permitir o acesso irrestrito do órgão fiscalizador e dos 

órgãos integrantes do SINPDEC ao local da barragem e à sua documentação 

de segurança; 

VII - elaborar e atualizar o Plano de Segurança da 

Barragem, observadas as recomendações das inspeções e as revisões 

periódicas de segurança, encaminhando-os ao órgão fiscalizador; 

.................................................................................. 

X – elaborar e implantar o PAE, com a participação das 

comunidades situadas a jusante da barragem e dos órgãos de proteção e 

defesa civil; 

.................................................................................. 

...........................................................................(NR) 

Art. 18. ..................................................................... 

.................................................................................. 

§ 3º É obrigatório o monitoramento das condições de 

segurança das barragens desativadas e a implantação de medidas preventivas 

a acidentes ou desastres. 

§ 4º A desativação da barragem não isenta o 

empreendedor da elaboração e implantação do PAE. (NR). 

Art. 19-A. Como alternativa à disposição de rejeitos em 

barragens, o Poder Público deverá fazer uso de instrumentos financeiros e 

econômicos para promover ações de fomento à utilização de rejeitos e de 

tecnologias de menor risco socioambiental. (NR) 

.................................................................................. 
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Art. 22. O descumprimento dos dispositivos desta Lei 

sujeita os infratores às sanções estabelecidas na Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998, e legislação pertinente. (NR)” 

Art. 2º Suprima-se o art. 11 da Lei nº 12.334, de 2010.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O presente projeto de lei foi uma das propostas oriundas dos 

trabalhos da Comissão Externa do Rompimento de Barragem na Região de 

Mariana – MG (CEXBARRA), coordenada pelo nobre deputado Sarney Filho (PV-

MA), após o desastre ocorrido em Mariana, Minas Gerais, no ano de 2015.  

Infelizmente, em 2019, antes mesmo desta matéria ser 

apreciada, mais um desastre ocorreu no Brasil – desta vez em Brumadinho/MG 

- derivado novamente da relação entre barragens e a atividade de mineração. 

Inúmeras vidas foram perdidas sem que o poder público tenha dado, desde 

Mariana/MG, uma resposta eficiente para garantir regras que tornem este tipo de 

atividade extrativa mais segura.  

Devido ao arquivamento da proposição na 55ª legislatura e em a 

matéria sendo detentora de alto mérito, consideramos necessária a sua 

reapresentação. Ratificamos, assim, as justificativas que levaram o nobre 

deputado para que apresentasse esta proposição, referendadas agora, 

infelizmente, também pela tragédia de Brumadinho – MG. 

O desastre ocorrido no Município de Mariana, em Minas Gerais, 

no dia 5 de novembro de 2015, com o rompimento da barragem de Fundão, da 

Mineradora Samarco, deixou, conforme dados divulgados até o presente, onze 

mortos, doze desaparecidos, mais de seiscentos desabrigados, o distrito de Bento 

Rodrigues totalmente destruído, diversas cidades invadidas pela lama, comunidades 

indígenas atingidas, várias cidades da bacia do rio Doce com abastecimento de água 

interrompido e vários bens histórico-culturais perdidos. 

O desastre trouxe severos impactos econômicos para Mariana e 

outros Municípios da bacia do Rio Doce situados a jusante da barragem. 

Acrescentem-se, ainda, os impactos de valor incalculável sobre 

os ecossistemas naturais, entre os quais a mortandade de peixes e a imediata perda 

de biodiversidade ao longo do rio Doce, a destruição de áreas de preservação 

permanente, o risco de desaparecimento de espécies endêmicas na bacia, como o 
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surubim-do-doce, a poluição e o assoreamento do rio e os impactos sobre a foz do rio 

Doce e a região marinha próxima a ela. A situação é dramática, os impactos ainda 

estão ocorrendo e não se tem ideia do que poderá ser recuperado, qual o custo dessa 

recuperação e em quanto tempo isso será possível. 

As causas dessa tragédia ainda não estão esclarecidas, estando 

as investigações em andamento, mas já é certo que esse é o maior desastre ambiental 

do Brasil moderno e um dos maiores do mundo.  

Diversas ações estão sendo desenvolvidas por órgãos federais 

e dos governos dos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo. Paralelamente, 

consideramos que o Congresso Nacional também deve dar respostas rápidas, de 

avaliação da legislação em vigor e sua revisão, visando aumentar a responsabilidade 

dos empreendedores relativamente à segurança das barragens. 

Desta forma, apresentamos este projeto de lei, cujo objetivo é 

revisar a lei que institui a Política Nacional de Segurança de Barragens. Apesar de 

recente, e tendo em vista o desastre ocorrido em Mariana, consideramos que é 

urgente que a norma preveja o desenvolvimento de uma percepção de risco das 

instituições públicas e privadas envolvidas com a manutenção e a fiscalização das 

barragens, para a prevenção de desastres.  

Além disso, entendemos que devem ser reforçadas as medidas 

emergenciais, consubstanciadas no Plano de Ação de Emergência já previsto na Lei, 

que deverá ser obrigatório para todas as barragens. Como muito bem demonstrado 

em alguns depoimentos já colhidos até o momento, não existe risco zero de 

vazamento ou rompimento da barragem, razão pela qual as comunidades situadas a 

jusante devem ser conscientizadas e treinadas para essa possibilidade, mesmo que 

remota. 

Com implantação das medidas previstas nesta proposição, 

certamente o Congresso Nacional dará sua contribuição para que tragédias com a de 

Mariana e Brumadinho não venham a ocorrer novamente no Brasil. 

Contamos, assim, com o apoio dos nobres Pares para a 

aprovação desta matéria.  

 
Sala das Sessões, em 05 de fevereiro de 2019. 

 
Deputada LEANDRE 

(PV-PR) 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.334, DE 20 DE SETEMBRO DE 2010 
Estabelece a Política Nacional de Segurança de 

Barragens destinadas à acumulação de água 

para quaisquer usos, à disposição final ou 

temporária de rejeitos e à acumulação de 

resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de 

Informações sobre Segurança de Barragens e 

altera a redação do art. 35 da Lei nº 9.433, de 8 

de janeiro de 1997, e do art. 4º da Lei nº 9.984, 

de 17 de julho de 2000.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) 

e cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB).  

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se a barragens destinadas à acumulação de água 

para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de resíduos 

industriais que apresentem pelo menos uma das seguintes características:  

I - altura do maciço, contada do ponto mais baixo da fundação à crista, maior ou 

igual a 15m (quinze metros);  

II - capacidade total do reservatório maior ou igual a 3.000.000m³ (três milhões de 

metros cúbicos);  

III - reservatório que contenha resíduos perigosos conforme normas técnicas 

aplicáveis;  

IV - categoria de dano potencial associado, médio ou alto, em termos econômicos, 

sociais, ambientais ou de perda de vidas humanas, conforme definido no art. 6º.  

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, são estabelecidas as seguintes definições:  

I - barragem: qualquer estrutura em um curso permanente ou temporário de água 

para fins de contenção ou acumulação de substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e 

sólidos, compreendendo o barramento e as estruturas associadas; 

II - reservatório: acumulação não natural de água, de substâncias líquidas ou de 

mistura de líquidos e sólidos;  

III - segurança de barragem: condição que vise a manter a sua integridade estrutural 

e operacional e a preservação da vida, da saúde, da propriedade e do meio ambiente; 

IV - empreendedor: agente privado ou governamental com direito real sobre as 

terras onde se localizam a barragem e o reservatório ou que explore a barragem para benefício 

próprio ou da coletividade; 

V - órgão fiscalizador: autoridade do poder público responsável pelas ações de 

fiscalização da segurança da barragem de sua competência; 

VI - gestão de risco: ações de caráter normativo, bem como aplicação de medidas 

para prevenção, controle e mitigação de riscos; 
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VII - dano potencial associado à barragem: dano que pode ocorrer devido a 

rompimento, vazamento, infiltração no solo ou mau funcionamento de uma barragem.  

 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

 

Art. 3º São objetivos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  

I - garantir a observância de padrões de segurança de barragens de maneira a reduzir 

a possibilidade de acidente e suas consequências; 

II - regulamentar as ações de segurança a serem adotadas nas fases de planejamento, 

projeto, construção, primeiro enchimento e primeiro vertimento, operação, desativação e de 

usos futuros de barragens em todo o território nacional; 

III - promover o monitoramento e o acompanhamento das ações de segurança 

empregadas pelos responsáveis por barragens; 

IV - criar condições para que se amplie o universo de controle de barragens pelo 

poder público, com base na fiscalização, orientação e correção das ações de segurança; 

V - coligir informações que subsidiem o gerenciamento da segurança de barragens 

pelos governos; 

VI - estabelecer conformidades de natureza técnica que permitam a avaliação da 

adequação aos parâmetros estabelecidos pelo poder público; 

VII - fomentar a cultura de segurança de barragens e gestão de riscos.  

 

CAPÍTULO III 

DOS FUNDAMENTOS E DA FISCALIZAÇÃO 

 

Art. 4º São fundamentos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  

I - a segurança de uma barragem deve ser considerada nas suas fases de 

planejamento, projeto, construção, primeiro enchimento e primeiro vertimento, operação, 

desativação e de usos futuros;  

II - a população deve ser informada e estimulada a participar, direta ou 

indiretamente, das ações preventivas e emergenciais;  

III - o empreendedor é o responsável legal pela segurança da barragem, cabendo-

lhe o desenvolvimento de ações para garanti-la; 

IV - a promoção de mecanismos de participação e controle social; 

V - a segurança de uma barragem influi diretamente na sua sustentabilidade e no 

alcance de seus potenciais efeitos sociais e ambientais.  

Art. 5º A fiscalização da segurança de barragens caberá, sem prejuízo das ações 

fiscalizatórias dos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(Sisnama):  

I - à entidade que outorgou o direito de uso dos recursos hídricos, observado o 

domínio do corpo hídrico, quando o objeto for de acumulação de água, exceto para fins de 

aproveitamento hidrelétrico; 

II - à entidade que concedeu ou autorizou o uso do potencial hidráulico, quando se 

tratar de uso preponderante para fins de geração hidrelétrica; 

III - à entidade outorgante de direitos minerários para fins de disposição final ou 

temporária de rejeitos;  

IV - à entidade que forneceu a licença ambiental de instalação e operação para fins 

de disposição de resíduos industriais.  

CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS 
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Art. 6º São instrumentos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  

I - o sistema de classificação de barragens por categoria de risco e por dano 

potencial associado;  

II - o Plano de Segurança de Barragem; 

III - o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB); 

IV - o Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente (Sinima); 

V - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

VI - o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais; 

VII - o Relatório de Segurança de Barragens.  

 

SEÇÃO I 

DA CLASSIFICAÇÃO 

 

Art. 7º As barragens serão classificadas pelos agentes fiscalizadores, por categoria 

de risco, por dano potencial associado e pelo seu volume, com base em critérios gerais 

estabelecidos pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH).  

§ 1º A classificação por categoria de risco em alto, médio ou baixo será feita em 

função das características técnicas, do estado de conservação do empreendimento e do 

atendimento ao Plano de Segurança da Barragem.  

§ 2º A classificação por categoria de dano potencial associado à barragem em alto, 

médio ou baixo será feita em função do potencial de perdas de vidas humanas e dos impactos 

econômicos, sociais e ambientais decorrentes da ruptura da barragem.  

 

SEÇÃO II 

DO PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM 

 

Art. 8º O Plano de Segurança da Barragem deve compreender, no mínimo, as 

seguintes informações:  

I - identificação do empreendedor;  

II - dados técnicos referentes à implantação do empreendimento, inclusive, no caso 

de empreendimentos construídos após a promulgação desta Lei, do projeto como construído, 

bem como aqueles necessários para a operação e manutenção da barragem; 

III - estrutura organizacional e qualificação técnica dos profissionais da equipe de 

segurança da barragem; 

IV - manuais de procedimentos dos roteiros de inspeções de segurança e de 

monitoramento e relatórios de segurança da barragem; 

V - regra operacional dos dispositivos de descarga da barragem; 

VI - indicação da área do entorno das instalações e seus respectivos acessos, a serem 

resguardados de quaisquer usos ou ocupações permanentes, exceto aqueles indispensáveis à 

manutenção e à operação da barragem;  

VII - Plano de Ação de Emergência (PAE), quando exigido; 

VIII - relatórios das inspeções de segurança; 

IX - revisões periódicas de segurança.  

§ 1º A periodicidade de atualização, a qualificação do responsável técnico, o 

conteúdo mínimo e o nível de detalhamento dos planos de segurança deverão ser estabelecidos 

pelo órgão fiscalizador.  

§ 2º As exigências indicadas nas inspeções periódicas de segurança da barragem 

deverão ser contempladas nas atualizações do Plano de Segurança.  

Art. 9º As inspeções de segurança regular e especial terão a sua periodicidade, a 
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qualificação da equipe responsável, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento definidos 

pelo órgão fiscalizador em função da categoria de risco e do dano potencial associado à 

barragem.  

§ 1º A inspeção de segurança regular será efetuada pela própria equipe de segurança 

da barragem, devendo o relatório resultante estar disponível ao órgão fiscalizador e à sociedade 

civil.  

§ 2º A inspeção de segurança especial será elaborada, conforme orientação do órgão 

fiscalizador, por equipe multidisciplinar de especialistas, em função da categoria de risco e do 

dano potencial associado à barragem, nas fases de construção, operação e desativação, devendo 

considerar as alterações das condições a montante e a jusante da barragem.  

§ 3º Os relatórios resultantes das inspeções de segurança devem indicar as ações a 

serem adotadas pelo empreendedor para a manutenção da segurança da barragem.  

Art. 10. Deverá ser realizada Revisão Periódica de Segurança de Barragem com o 

objetivo de verificar o estado geral de segurança da barragem, considerando o atual estado da 

arte para os critérios de projeto, a atualização dos dados hidrológicos e as alterações das 

condições a montante e a jusante da barragem.  

§ 1º A periodicidade, a qualificação técnica da equipe responsável, o conteúdo 

mínimo e o nível de detalhamento da revisão periódica de segurança serão estabelecidos pelo 

órgão fiscalizador em função da categoria de risco e do dano potencial associado à barragem.  

§ 2º A Revisão Periódica de Segurança de Barragem deve indicar as ações a serem 

adotadas pelo empreendedor para a manutenção da segurança da barragem, compreendendo, 

para tanto:  

I - o exame de toda a documentação da barragem, em particular dos relatórios de 

inspeção; 

II - o exame dos procedimentos de manutenção e operação adotados pelo 

empreendedor;  

III - a análise comparativa do desempenho da barragem em relação às revisões 

efetuadas anteriormente.  

Art. 11. O órgão fiscalizador poderá determinar a elaboração de PAE em função da 

categoria de risco e do dano potencial associado à barragem, devendo exigi-lo sempre para a 

barragem classificada como de dano potencial associado alto.  

Art. 12. O PAE estabelecerá as ações a serem executadas pelo empreendedor da 

barragem em caso de situação de emergência, bem como identificará os agentes a serem 

notificados dessa ocorrência, devendo contemplar, pelo menos:  

I - identificação e análise das possíveis situações de emergência; 

II - procedimentos para identificação e notificação de mau funcionamento ou de 

condições potenciais de ruptura da barragem; 

III - procedimentos preventivos e corretivos a serem adotados em situações de 

emergência, com indicação do responsável pela ação;  

IV - estratégia e meio de divulgação e alerta para as comunidades potencialmente 

afetadas em situação de emergência.  

Parágrafo único. O PAE deve estar disponível no empreendimento e nas prefeituras 

envolvidas, bem como ser encaminhado às autoridades competentes e aos organismos de defesa 

civil.  

SEÇÃO III 

DO SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE SEGURANÇA DE 

BARRAGENS (SNISB) 

 

Art. 13. É instituído o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de 

Barragens (SNISB), para registro informatizado das condições de segurança de barragens em 
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todo o território nacional.  

Parágrafo único. O SNISB compreenderá um sistema de coleta, tratamento, 

armazenamento e recuperação de suas informações, devendo contemplar barragens em 

construção, em operação e desativadas.  

Art. 14. São princípios básicos para o funcionamento do SNISB:  

I - descentralização da obtenção e produção de dados e informações; 

II - coordenação unificada do sistema; 

III - acesso a dados e informações garantido a toda a sociedade.  

 

SEÇÃO IV 

DA EDUCAÇÃO E DA COMUNICAÇÃO 

 

Art. 15. A PNSB deverá estabelecer programa de educação e de comunicação sobre 

segurança de barragem, com o objetivo de conscientizar a sociedade da importância da 

segurança de barragens, o qual contemplará as seguintes medidas:  

I - apoio e promoção de ações descentralizadas para conscientização e 

desenvolvimento de conhecimento sobre segurança de barragens; 

II - elaboração de material didático;  

III - manutenção de sistema de divulgação sobre a segurança das barragens sob sua 

jurisdição;  

IV - promoção de parcerias com instituições de ensino, pesquisa e associações 

técnicas relacionadas à engenharia de barragens e áreas afins; 

V - disponibilização anual do Relatório de Segurança de Barragens.  

 

CAPÍTULO V 

DAS COMPETÊNCIAS 

 

Art. 16. O órgão fiscalizador, no âmbito de suas atribuições legais, é obrigado a:  

I - manter cadastro das barragens sob sua jurisdição, com identificação dos 

empreendedores, para fins de incorporação ao SNISB; 

II - exigir do empreendedor a anotação de responsabilidade técnica, por profissional 

habilitado pelo Sistema Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Confea) / 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Crea), dos estudos, planos, 

projetos, construção, fiscalização e demais relatórios citados nesta Lei;  

III - exigir do empreendedor o cumprimento das recomendações contidas nos 

relatórios de inspeção e revisão periódica de segurança; 

IV - articular-se com outros órgãos envolvidos com a implantação e a operação de 

barragens no âmbito da bacia hidrográfica; 

V - exigir do empreendedor o cadastramento e a atualização das informações 

relativas à barragem no SNISB.  

§ 1º O órgão fiscalizador deverá informar imediatamente à Agência Nacional de 

Águas (ANA) e ao Sistema Nacional de Defesa Civil (Sindec) qualquer não conformidade que 

implique risco imediato à segurança ou qualquer acidente ocorrido nas barragens sob sua 

jurisdição.  

§ 2º O órgão fiscalizador deverá implantar o cadastro das barragens a que alude o 

inciso I no prazo máximo de 2 (dois) anos, a partir da data de publicação desta Lei.  

Art. 17. O empreendedor da barragem obriga-se a:  

I - prover os recursos necessários à garantia da segurança da barragem; 

II - providenciar, para novos empreendimentos, a elaboração do projeto final como 

construído;  
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III - organizar e manter em bom estado de conservação as informações e a 

documentação referentes ao projeto, à construção, à operação, à manutenção, à segurança e, 

quando couber, à desativação da barragem; 

IV - informar ao respectivo órgão fiscalizador qualquer alteração que possa 

acarretar redução da capacidade de descarga da barragem ou que possa comprometer a sua 

segurança; 

V - manter serviço especializado em segurança de barragem, conforme estabelecido 

no Plano de Segurança da Barragem; 

VI - permitir o acesso irrestrito do órgão fiscalizador e dos órgãos integrantes do 

Sindec ao local da barragem e à sua documentação de segurança; 

VII - providenciar a elaboração e a atualização do Plano de Segurança da Barragem, 

observadas as recomendações das inspeções e as revisões periódicas de segurança;  

VIII - realizar as inspeções de segurança previstas no art. 9º desta Lei;  

IX - elaborar as revisões periódicas de segurança; 

X - elaborar o PAE, quando exigido; 

XI - manter registros dos níveis dos reservatórios, com a respectiva correspondência 

em volume armazenado, bem como das características químicas e físicas do fluido armazenado, 

conforme estabelecido pelo órgão fiscalizador;  

XII - manter registros dos níveis de contaminação do solo e do lençol freático na 

área de influência do reservatório, conforme estabelecido pelo órgão fiscalizador; 

XIII - cadastrar e manter atualizadas as informações relativas à barragem no SNISB.  

Parágrafo único. Para reservatórios de aproveitamento hidrelétrico, a alteração de 

que trata o inciso IV também deverá ser informada ao Operador Nacional do Sistema Elétrico 

(ONS).  

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 18. A barragem que não atender aos requisitos de segurança nos termos da 

legislação pertinente deverá ser recuperada ou desativada pelo seu empreendedor, que deverá 

comunicar ao órgão fiscalizador as providências adotadas.  

§ 1º A recuperação ou a desativação da barragem deverá ser objeto de projeto 

específico.  

§ 2º Na eventualidade de omissão ou inação do empreendedor, o órgão fiscalizador 

poderá tomar medidas com vistas à minimização de riscos e de danos potenciais associados à 

segurança da barragem, devendo os custos dessa ação ser ressarcidos pelo empreendedor.  

Art. 19. Os empreendedores de barragens enquadradas no parágrafo único do art. 

1º terão prazo de 2 (dois) anos, contado a partir da publicação desta Lei, para submeter à 

aprovação dos órgãos fiscalizadores o relatório especificando as ações e o cronograma para a 

implantação do Plano de Segurança da Barragem.  

Parágrafo único. Após o recebimento do relatório de que trata o caput, os órgãos 

fiscalizadores terão prazo de até 1 (um) ano para se pronunciarem.  

Art. 20. O art. 35 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, passa a vigorar acrescido 

dos seguintes incisos XI, XII e XIII:  

"Art. 35. .................................................................................. 

................................................................................................  

XI - zelar pela implementação da Política Nacional de Segurança de 

Barragens (PNSB); 

XII - estabelecer diretrizes para implementação da PNSB, aplicação de seus 

instrumentos e atuação do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança 

de Barragens (SNISB); 
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XIII - apreciar o Relatório de Segurança de Barragens, fazendo, se necessário, 

recomendações para melhoria da segurança das obras, bem como encaminhá-

lo ao Congresso Nacional." (NR) 

Art. 21. O caput do art. 4º da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, passa a vigorar 

acrescido dos seguintes incisos XX, XXI e XXII:  

"Art. 4º .................................................................................... 

.................................................................................................  

XX - organizar, implantar e gerir o Sistema Nacional de Informações sobre 

Segurança de Barragens (SNISB); 

XXI - promover a articulação entre os órgãos fiscalizadores de barragens; 

XXII - coordenar a elaboração do Relatório de Segurança de Barragens e 

encaminhá-lo, anualmente, ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

(CNRH), de forma consolidada.  

..............................................................................................." (NR) 

Art. 22. O descumprimento dos dispositivos desta Lei sujeita os infratores às 

penalidades estabelecidas na legislação pertinente.  

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 20 de setembro de 2010; 189º da Independência e 122º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Mauro Barbosa da Silva  

Márcio Pereira Zimmermann 

José Machado  

João Reis Santana Filho  

 

LEI Nº 12.608, DE 10 DE ABRIL DE 2012 
Institui a Política Nacional de Proteção e 

Defesa Civil - PNPDEC; dispõe sobre o 

Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - 

SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e 

Defesa Civil - CONPDEC; autoriza a criação de 

sistema de informações e monitoramento de 

desastres; altera as Leis nºs 12.340, de 1º de 

dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 

2001, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.239, 

de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996; e dá outras providências.  

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC, 

dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional 

de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC, autoriza a criação de sistema de informações e 

monitoramento de desastres e dá outras providências.  
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Parágrafo único. As definições técnicas para aplicação desta Lei serão estabelecidas 

em ato do Poder Executivo federal.  

Art. 2º É dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios adotar 

as medidas necessárias à redução dos riscos de desastre.  

§ 1º As medidas previstas no caput poderão ser adotadas com a colaboração de 

entidades públicas ou privadas e da sociedade em geral.  

§ 2º A incerteza quanto ao risco de desastre não constituirá óbice para a adoção das 

medidas preventivas e mitigadoras da situação de risco.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da 

Constituição, estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA e institui 

o Cadastro de Defesa Ambiental. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 8.028, de 

12/4/1990) 

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE. 

 

Art. 2º A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, 

condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à 

proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios:  

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o 

meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, 

tendo em vista o uso coletivo;  

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;  

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;  

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;  

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;  

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional 

e a proteção dos recursos ambientais;  

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;  

VIII - recuperação de áreas degradadas;  

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;  

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da 

comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

 
 
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8028-12-abril-1990-372178-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8028-12-abril-1990-372178-norma-pl.html
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PROJETO DE LEI N.º 359, DE 2019 
(Da Sra. Leandre) 

 
Altera a Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010, que dispõe sobre a 
Política Nacional de Segurança de Barragens. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-18/2019.  
 
 

  O Congresso Nacional decreta: 
 

  Art. 1º A Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010, passa a vigorar 
acrescida do art.19-A, com a seguinte redação: 
“Art. 19-A As instalações consideradas estratégicas nos moldes dos 
Procedimentos de Rede do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), 
devem, obrigatoriamente, ser providas de assistência local ininterrupta”.                               

  Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

 O advento da Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010, que 

dispõe sobre a Política Nacional de Segurança de Barragens, representou 

um importante avanço no que diz respeito a prevenção de desastres 

ambientais, a efetiva proteção das comunidades diretamente afetadas, 

bem como no que diz respeito a justa recuperação dos danos ambientais e 

da reparação dos danos sociais deles advindos. 

 Todavia, o rompimento da barragem de Fundão, da empresa 

Samarco, controlada pela Vale e pela empresa australiana BHP Billiton, em 

Mariana – MG, considerado o maior desastre ambiental do nosso País e 

um dos maiores de todo o mundo, evidenciaram que esta Lei já demandava 

alguns ajustes pontuais.  

 O desastre teve proporções continentais, sendo a real extensão 

dos danos causados às populações e à bacia do rio Doce ainda 

desconhecida. Também não se sabe quanto tempo será necessário para 

recuperar a bacia, e mesmo se ela conseguirá voltar a ter, um dia, as 

condições econômicas, sociais e ambientais que existiam antes da 

tragédia.  

 Atualmente, inclusive, alguns cientistas aventam a possibilidade 
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de o recente aumento do surto de febre amarela estar ligado ao desastre 

de Mariana, em função da degradação ambiental, desequilíbrio ecológico, 

dentre outros fatores. 

 Esse desastre gerou a criação, no âmbito da Câmara dos 

Deputados, da Comissão Externa do Rompimento de Barragem na Região 

de Mariana – MG (CEXBARRA). 

 A CEXBARRA, em seu relatório final, ofereceu algumas 

propostas legislativas, dentre elas, o PL 4287/2016 para aumentar a 

segurança das barragens, que propõe uma revisão da Lei, objetivando 

que a norma preveja o desenvolvimento de uma percepção de risco das 

instituições públicas e privadas responsáveis pela manutenção e 

fiscalização, para a prevenção de acidentes, fortalecendo as ações de 

prevenção e preparação na gestão de riscos. 

Mais recente, no dia 17 de fevereiro de 2018, fomos surpreendidos 

pela notícia do extravasamento de uma barragem de rejeitos da empresa 

Hydro Alunorte, subsidiária da Norsk Hydro, multinacional norueguesa do 

setor de mineração, responsável por receber os rejeitos do processamento 

de bauxita, localizada no município de Barcarena (PA). 

No laudo elaborado pelo Instituto Evandro Chagas (IEC), a pedido dos 

Ministérios Públicos Federal e do Pará, constatou-se a contaminação de 

diversos pontos do município de Barcarena por elementos inerentes ao 

beneficiamento da bauxita. 

Esse caso, apesar de menor proporção em relação a Mariana, além de ser 

extremamente nocivo à população, tem um grande potencial de 

degradação do meio ambiente, afetando, principalmente, à flora e à 

ictiofauna da região, podendo contaminar toda a cadeia trófica por metais 

pesados, como o chumbo, presentes nos rejeitos. 

Agora, em janeiro de 2019, transcorridos pouco mais que três anos 

do rompimento da barragem de Fundão, da mineradora Samarco, 

controlada pela Vale e pela empresa australiana BHP Billiton em Mariana, 

Minas Gerais, em novembro de 2015, mais um desastre socioambiental 

acontece, com o rompimento da barragem da Mina do Feijão, da mesma 

Vale, em Brumadinho. 

Quase treze milhões de metros cúbicos de rejeitos de minério 
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despencaram da barragem da Mina do Feijão, atingindo a área 

administrativa da Vale, comunidades da região, e o rio Paraopeba, na 

Bacia do Rio São Francisco. 

Certamente esta será a maior tragédia humana em termos de 

rompimentos de barragens no mundo. Até o dia 04 de fevereiro de 2019, 

foram contabilizados 134 (cento e trinta e quatro) óbitos, dos quais 120 

identificados, 199 pessoas desaparecidas e somente 192 resgatados com 

vida e 395 localizadas! 

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis – Ibama, divulgou que, de acordo com dados preliminares 

obtidos por meio de imagens de satélite, indicam que o rompimento de 

barragem da mineradora Vale em Brumadinho (MG) causou a destruição 

de pelo menos 269,84 hectares. 

A Análise realizada pelo Centro Nacional de Monitoramento e 

Informações Ambientais (Cenima) do Ibama aponta que os rejeitos de 

mineração devastaram 133,27 hectares de vegetação nativa de Mata 

Atlântica e 70,65 hectares de Áreas de Proteção Permanente (APP) ao 

longo de cursos d'água afetados pelos rejeitos de mineração 

 Adicionalmente, objeto desta nossa proposição, em termos de 

segurança de barragens, precisamos também alcançar, de forma 

efetiva, as usinas hidrelétricas, que produzem energia elétrica, por meio 

do aproveitamento do potencial hidráulico de um rio. 

 Estudos dos desníveis do rio definem qual o ponto ideal para que 

este potencial hidráulico seja aproveitado, podendo ser natural, quando o 

desnível está localizado em quedas, por exemplo cachoeiras; por meio de 

desvios do leito natural do rio, centralizando o fluxo de água, por exemplo 

túneis ou desvios abertos; e por meio de barragens, a fim de garantir 

quedas que garantam o potencial desejado. 

 Muitas dessas usinas fazem parte do Sistema Interligado 

Nacional (SIN), um sistema hidro-termo-eólico de grande porte, 

responsável pela produção e transmissão da energia elétrica no Brasil, e 

que corresponde a cerca de 98%1 da capacidade de produção energética 

                                                      
1 http://www.atlassocioeconomico.rs.gov.br/geracao-e-transmisao-de-energia 
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do país. 

 Desse modo, o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) 

traz uma série de normas, consolidadas nos Procedimentos de Rede, que 

estabelecem, dentre outras, regras para as atividades de supervisão, 

coordenação e controle da operação do Sistema Interligado Nacional (SIN). 

Atividades essas que podem ser realizadas de forma presencial ou 

remota, objetivando, nos casos de desligamentos, uma recomposição 

rápida e eficiente do SIN, sem maiores desconfortos e prejuízos, tanto a 

população em geral, quanto ao setor produtivo, dependente da 

disponibilidade de energia para o desenvolvimento de suas atividades.  

 Neste contexto, foram efetivadas ações, objetivando aprimorar 

estes procedimentos, tais como a realização de testes anuais de 

recomposição pelo ONS e de forma especial a realização da Audiência 

Pública 020/20152. 

 Os testes de recomposição, para as usinas que fazem parte dos 

chamados corredores de recomposição em desligamentos maiores 

(apagões) tem que efetivar, de acordo com as normas, esta 

recomposição, em até 30 minutos3. Ocorre que, em nenhum dos testes 

foi possível fazer a efetiva recomposição sem a assistência local. Isto 

é preocupante, pois, na realidade, em situações hodiernas, o “apagão” vai 

acontecer sem avisos e sem a preparação típica de testes. 

 Com efeito, o recente apagão4, acontecido em 21 de março, por 

falha no sistema de transmissão da Usina de Belo Monte, que atingiu todos 

os Estados do Nordeste, além de Amazonas, Pará, Tocantins e Amapá, 

com impactos isolados nos Estados das regiões Sul, Sudeste e Centro-

Oeste, demorou várias horas para que a recomposição se efetivasse5, 

                                                      
2 Objetivo: Obter subsídios ao aprimoramento dos Procedimentos de Rede que definem os 
procedimentos e os requisitos necessários à realização das atividades de planejamento da operação 
eletroenergética, administração da transmissão, programação e operação em tempo real no âmbito do 
Sistema Interligado Nacional – SIN. 
http://www2.aneel.gov.br/aplicacoes/audiencia/arquivo/2015/020/documento/integra_aviso_interc%C3
%A2mbio_ap_020_2015.pdf 
3 Módulo 10 - Submódulo 10.22 – Rotina Operacional – Rotinas Gerais – Testes reais de recomposição 
nas usinas de autorrestabelecimento. http://ons.org.br/pt/paginas/sobre-o-ons/procedimentos-de-
rede/mpo 
4 https://www.noticiasaominuto.com.br/brasil/566643/apagao-em-13-estados-deixa-70-milhoes-sem-
luz  
5 https://g1.globo.com/economia/noticia/apos-apagao-fornecimento-de-energia-e-restabelecida-em-
todos-os-estados-diz-ons.ghtml  
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afetando, diretamente, cerca de 70 milhões de pessoas. O apagão 

comprometeu serviços críticos como o sistema de transporte6, rede de 

telefonia móvel7 e o fornecimento de água8 em diversos estados, tais como 

no Rio Grande do Norte, Piauí, Paraíba, Pará, Maranhão e Sergipe. 

 Como resultado destas ações, ou seja, em função do risco de 

apagões bem como a demora na recomposição, o ONS, a partir da revisão 

do Submódulo 10.14, passou a exigir que as instalações estratégicas 

tipos E1, E2 e U3 classificadas de acordo com os critérios definidos no 

Submódulo 23.6, independentemente de serem teleassistidas, devem ser 

providas de assistência local ininterrupta e que as instalações 

existentes teleassistidas que venham, a qualquer tempo, ser classificadas 

também como instalações estratégicas do tipo E1, E2, E3, E4 ou U3 (usinas 

que fazem parte dos corredores de recomposição), tiveram o prazo de 

dezoito meses, para as devidas adequações, ou seja, até 01/07/2018. 

 Essas medidas, ao mesclarem a teleassistência com a 

assistência local, fornecem maior segurança ao sistema, uma vez que em 

casos de falha de comunicação nos sistemas de telecomando a 

presença de operadores locais permite, de maneira ágil, a realização 

das manobras necessárias para reestabilização do sistema, além de 

permitir a observância de vazamentos iniciais nas barragens e em 

casas de força durante as inspeções horárias. 

Além dos riscos potenciais ao SIN, também estão presentes os riscos as 

populações diretamente afetadas e, por extensão, a todo o meio 

ambiente. 

 Um dos tipos mais comuns de acidentes envolvendo 

hidrelétricas consiste na explosão e incêndio de transformadores9. Ao longo 

                                                      
6 https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/apagao-deixa-bairros-de-salvador-sem-luz-relatos-tambem-
apontam-queda-em-sinais-de-telefonia.ghtml  
7 https://g1.globo.com/al/alagoas/noticia/apos-apagao-energia-comeca-a-ser-restabelecida-em-
alagoas.ghtml  
8 https://g1.globo.com/economia/noticia/apos-apagao-fornecimento-de-energia-e-restabelecida-em-
todos-os-estados-diz-ons.ghtml  
9 20/02/2018: https://g1.globo.com/sp/presidente-prudente-regiao/noticia/incendio-atinge-
transformador-de-usina-hidreletrica-no-rio-paranapanema.ghtml  
02/03/2016: http://g1.globo.com/pa/para/noticia/2016/03/problema-na-transmissao-em-tucurui-deixa-o-
para-sem-energia-eletrica.html  
17/04/2015: http://g1.globo.com/pr/oeste-sudoeste/noticia/2015/04/acidente-em-usina-hidreletrica-no-
rio-iguacu-provoca-vazamento-de-oleo.html   
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do tempo tivemos várias ocorrências de grande porte onde a possibilidade 

de agir imediatamente, devido a presença de equipes no local, evitou 

que esses eventos tomassem proporções catastróficas. Por outro lado, 

já tivemos ocorrências de usinas teleassistidas onde o incêndio fez com 

que houvesse a perda de comunicação do Centro de Operação da Geração 

(COG) com a usina, não podendo ser tomada nenhuma medida 

emergencial e, como consequência, o óleo dos equipamentos atingidos 

alcançaram os corpos hídricos. 

 Outra possibilidade, mais remota, contudo não ausente, consiste 

no rompimento de barragens, que se traduz como o maior risco tanto 

para a população como para o meio ambiente. Temos várias situações 

preocupantes, disponibilizadas na mídia em geral, tais como: o 

rompimento da comporta da barragem Rio Verdão, em Goiás10; a 

abertura das comportas da Usina Hidrelétrica Salto Caxias, no Paraná, 

sem a emissão de qualquer aviso/alerta para a população, causando 

prejuízos no município de Capitão Leônidas Marques11; entre outros. 

 Por outro lado, os sistemas de automação das usinas 

hidrelétricas, como qualquer sistema informatizado, estão suscetíveis a 

ataques cibernéticos. Durante os últimos anos, podemos observar 

diversos ataques a infraestruturas críticas no mundo12 que mostram um 

elevado interesse por esse tipo de infraestrutura no espaço cibernético, 

seja por motivações ideológicas, militares, pessoais, entre outras. Por 

exemplo, no ano de 2011 o sistema de controle de águas da cidade de 

Springfield, no estado do Illinois (EUA), foi alvo de um ataque onde os 

invasores executaram comandos indevidos para desligar a estação 

principal do sistema de controle e destruir uma bomba na planta de 

automação. 

 Dado a importância estratégica do sistema elétrico nacional, 

fundamental para o funcionamento de outras infraestruturas críticas, tais 

como sistema de distribuição de água, sistemas de transporte, entre outros, 

                                                      
10 https://www.jornalopcao.com.br/ultimas-noticias/comporta-rompe-em-barragem-do-rio-verdao-no-
interior-de-goias-104475/ 
11 http://g1.globo.com/pr/oeste-sudoeste/noticia/2014/06/video-mostra-momento-em-que-agua-de-
usina-hidreletrica-invadiu-casas.html  
12 http://segurancadainformacao.modulo.com.br/os-perigos-do-acesso-remoto-a-sistemas-scada  
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é necessário que todos os envolvidos tenham uma atenção especial para 

que o mesmo não comprometa a continuidade da missão do estado e da 

segurança nacional. 

 À luz de todo o exposto, propomos a presente inclusão de artigo, 

no âmbito do Capítulo VI, destinado as Disposições Finais e Transitórias, 

objetivando conferir as disposições normativas do ONS, força de lei, 

no que diz respeito a obrigatoriedade de as instalações consideradas 

estratégicas nos moldes dos Procedimentos de Rede do Operador 

Nacional do Sistema Elétrico (ONS), serem providas de assistência local 

ininterrupta.  

 Para tanto, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação 

da presente proposição. 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro  de 2019 
 

Deputada LEANDRE 
PV-PR 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.334, DE 20 DE SETEMBRO DE 2010 
Estabelece a Política Nacional de Segurança de 

Barragens destinadas à acumulação de água 

para quaisquer usos, à disposição final ou 

temporária de rejeitos e à acumulação de 

resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de 

Informações sobre Segurança de Barragens e 

altera a redação do art. 35 da Lei nº 9.433, de 8 

de janeiro de 1997, e do art. 4º da Lei nº 9.984, 

de 17 de julho de 2000.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

Art. 19. Os empreendedores de barragens enquadradas no parágrafo único do art. 

1º terão prazo de 2 (dois) anos, contado a partir da publicação desta Lei, para submeter à 

aprovação dos órgãos fiscalizadores o relatório especificando as ações e o cronograma para a 

implantação do Plano de Segurança da Barragem.  

Parágrafo único. Após o recebimento do relatório de que trata o caput, os órgãos 



101 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 18/2019 

fiscalizadores terão prazo de até 1 (um) ano para se pronunciarem.  

Art. 20. O art. 35 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, passa a vigorar acrescido 

dos seguintes incisos XI, XII e XIII:  

"Art. 35. .................................................................................. 

................................................................................................  

XI - zelar pela implementação da Política Nacional de Segurança de 

Barragens (PNSB); 

XII - estabelecer diretrizes para implementação da PNSB, aplicação de seus 

instrumentos e atuação do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança 

de Barragens (SNISB); 

XIII - apreciar o Relatório de Segurança de Barragens, fazendo, se necessário, 

recomendações para melhoria da segurança das obras, bem como encaminhá-

lo ao Congresso Nacional." (NR) 

Art. 21. O caput do art. 4º da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, passa a vigorar 

acrescido dos seguintes incisos XX, XXI e XXII:  

"Art. 4º .................................................................................... 

.................................................................................................  

XX - organizar, implantar e gerir o Sistema Nacional de Informações sobre 

Segurança de Barragens (SNISB); 

XXI - promover a articulação entre os órgãos fiscalizadores de barragens; 

XXII - coordenar a elaboração do Relatório de Segurança de Barragens e 

encaminhá-lo, anualmente, ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

(CNRH), de forma consolidada.  

..............................................................................................." (NR) 

Art. 22. O descumprimento dos dispositivos desta Lei sujeita os infratores às 

penalidades estabelecidas na legislação pertinente.  

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 20 de setembro de 2010; 189º da Independência e 122º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Mauro Barbosa da Silva  

Márcio Pereira Zimmermann 

José Machado  

João Reis Santana Filho  

 

PROJETO DE LEI N.º 515, DE 2019 
(Do Sr. Eduardo Braide) 

 
Altera a Lei nº 12.334, de 2010, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Segurança de Barragens.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-18/2019.  
 

 
O Congresso Nacional decreta:  
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Art. 1º A Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010, que dispõe sobre a 

Política Nacional de Segurança de Barragens, passa a vigorar com as seguintes 

alterações e acréscimos:  

“Art. 1º ................................................................................ 

......................................................................................................  

IV – categoria de dano potencial associado, médio ou alto, em termos 

econômicos, sociais, ambientais ou de perda de vidas humanas, 

conforme definido no art. 7º. (NR).  

Art. 3º............................................................................................  

I - garantir a observância de padrões de segurança de barragens de 

maneira a reduzir a possibilidade de acidente e desastre e suas 

consequências; 

.....................................................................................................  

VIII – definir procedimentos emergenciais a serem adotados em caso 

de acidente ou desastre, incluído o plano de emergência e a 

implantação de sistema de alerta às populações a jusante. (NR)  

Art. 4º .................................................................................. 

......................................................................................................  

II – a população deve ser informada das ações preventivas e 

emergenciais, garantida a participação das comunidades situadas a 

jusante, na elaboração e implantação do Plano de Ação de 

Emergência; 

.............................................................................................(NR).  

Art. 5º .................................................................................. 

......................................................................................................  

Parágrafo único. As ações de fiscalização contarão, em qualquer 

caso, com a participação dos órgãos competentes do Sistema 

Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC). (NR)  

Art. 6º .................................................................................. 

...................................................................................................... VIII 

– o Plano de Ação de Emergência. (NR)  

Art. 8º     ........................................................................................ 

...................................................................................................... VII – 

Plano de Ação de Emergência (PAE);  

VIII – relatórios das inspeções de segurança regulares e especiais; 

......................................................................................................  

§ 3º A elaboração do Plano de Segurança de Barragem é condição 

prévia para a obtenção de Licença de Operação do empreendimento. 

(NR) 
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......................................................................................................  

Art. 12. O PAE, obrigatório para todas as barragens objeto desta Lei, 

estabelecerá as ações a serem executadas pelo empreendedor da 

barragem em caso de situação de emergência, bem como identificará 

os agentes a serem notificados dessa ocorrência, devendo 

contemplar, pelo menos: 

......................................................................................................  

§ 1º O PAE deve ser elaborado e implantado com a participação de 

representantes das populações situadas a jusante da barragem e dos 

órgãos de proteção e defesa civil, ficar disponível no empreendimento 

e nas prefeituras envolvidas e ser encaminhado às demais 

autoridades competentes.  

§ 2º São obrigatórias a implantação de sirene de alerta nas 

comunidades situadas a jusante da barragem, em distância definida 

no PAE, e a realização periódica de exercícios simulados com essas 

comunidades. (NR) 

Art. 13. ........................................................................................  

§ 1º O SNISB compreenderá um sistema de coleta, tratamento, 

armazenamento e recuperação de suas informações, devendo 

contemplar barragens em construção, em operação e desativadas.  

§ 2º O SNISB será integrado ao Sistema Nacional de Informações e 

Monitoramento de Desastres e ao Sistema Nacional de Informações 

sobre Meio Ambiente, previstos, respectivamente, na Lei nº 12.608, 

de 2012, e na Lei nº 6.938, de 1981. (NR) 

 .....................................................................................................  

Art. 15. A PNSB deverá estabelecer programa de educação e de 

comunicação sobre segurança de barragem, com o objetivo de 

conscientizar a sociedade da importância da segurança de barragens 

e sobre a cultura de prevenção a acidentes e desastres, e deve 

contemplar as seguintes medidas: 

..........................................................................................(NR)  

Art. 16. ............................................................................... 

......................................................................................................  

VI – manter os órgãos do SINPDEC informados sobre os Planos de 

Segurança de Barragem de sua competência.  

§ 1º O órgão fiscalizador deverá informar imediatamente à Agência 

Nacional de Águas (ANA) e ao SINPDEC qualquer não conformidade 

que implique risco imediato à segurança ou qualquer acidente ou 

desastre ocorrido nas barragens sob sua jurisdição.  

..............................................................................................(NR)  
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Art. 17. .........................................................................................  

I – prover os recursos necessários à garantia da segurança da 

barragem e à reparação dos danos civis e ambientais, em caso de 

acidente ou desastre; 

......................................................................................................  

VI – permitir o acesso irrestrito do órgão fiscalizador e dos órgãos 

integrantes do SINPDEC ao local da barragem e à sua documentação 

de segurança;  

VII - elaborar e atualizar o Plano de Segurança da Barragem, 

observadas as recomendações das inspeções e as revisões 

periódicas de segurança, encaminhando-os ao órgão fiscalizador; 

 .....................................................................................................  

X – elaborar e implantar o PAE, com a participação das comunidades 

situadas a jusante da barragem e dos órgãos de proteção e defesa 

civil; ...................................................................................................... 

..............................................................................................(NR) 

Art. 18. ................................................................................ 

......................................................................................................  

§ 3º É obrigatório o monitoramento das condições de segurança das 

barragens desativadas e a implantação de medidas preventivas a 

acidentes ou desastres.  

§ 4º A desativação da barragem não isenta o empreendedor da 

elaboração e implantação do PAE. (NR).  

Art. 19-A. Como alternativa à disposição de rejeitos em barragens, o 

Poder Público deverá fazer uso de instrumentos financeiros e 

econômicos para promover ações de fomento à utilização de rejeitos 

e de tecnologias de menor risco socioambiental. (NR) 

 ..................................................................................................... 

Art. 22. O descumprimento dos dispositivos desta Lei sujeita os 

infratores às sanções estabelecidas na Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998, e legislação pertinente. (NR)” 

Art. 2º Suprima-se o art. 11 da Lei nº 12.334, de 2010.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

JUSTIFICATIVA 

 

Esta proposição foi apresentada pela Comissão Externa destinada a 

acompanhar e monitorar os desdobramentos do desastre ambiental, ocorrido em 

Mariana (MG) e região no dia 05 de novembro de 2015, causado pelo rompimento de 
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uma barragem na Legislatura anterior. Diante de sua relevância e oportunidade, 

sobretudo após a tragédia decorrente da ruptura da barragem de Brumadinho (MG), 

julguei conveniente reapresentá-la.  

Reproduzo a seguir, na íntegra, a justificativa da proposição original: 

“O desastre ocorrido no Município de Mariana, em Minas Gerais, no dia 5 

de novembro de 2015, com o rompimento da barragem de Fundão, da Mineradora 

Samarco, deixou, conforme dados divulgados até o presente, onze mortos, doze 

desaparecidos, mais de seiscentos desabrigados, o distrito de Bento Rodrigues 

totalmente destruído, diversas cidades invadidas pela lama, comunidades indígenas 

atingidas, várias cidades da bacia do rio Doce com abastecimento de água 

interrompido e vários bens histórico-culturais perdidos. O desastre trouxe severos 

impactos econômicos para Mariana e outros Municípios da bacia do rio Doce situados 

a jusante da barragem.  

Acrescentem-se, ainda, os impactos de valor incalculável sobre os 

ecossistemas naturais, entre os quais a mortandade de peixes e a imediata perda de 

biodiversidade ao longo do rio Doce, a destruição de áreas de preservação 

permanente, o risco de desaparecimento de espécies endêmicas na bacia, como o 

surubim-do-doce, a poluição e o assoreamento do rio e os impactos sobre a foz do rio 

Doce e a região marinha próxima a ela. A situação é dramática, os impactos ainda 

estão ocorrendo e não se tem ideia do que poderá ser recuperado, qual o custo dessa 

recuperação e em quanto tempo isso será possível.  

As causas dessa tragédia ainda não estão esclarecidas, estando as 

investigações em andamento, mas já é certo que esse é o maior desastre ambiental 

do Brasil moderno e um dos maiores do mundo.  

Diversas ações estão sendo desenvolvidas por órgãos federais e dos 

governos dos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo. Paralelamente, 

consideramos que o Congresso Nacional também deve dar respostas rápidas, de 

avaliação da legislação em vigor e sua revisão, visando aumentar a responsabilidade 

dos empreendedores relativamente à segurança das barragens.  

Desta forma, apresentamos este projeto de lei, cujo objetivo é revisar a lei 

que institui a Política Nacional de Segurança de Barragens. Apesar de recente, e 

tendo em vista o desastre ocorrido em Mariana, consideramos que é urgente que a 

norma preveja o desenvolvimento de uma percepção de risco das instituições públicas 

e privadas envolvidas com a manutenção e a fiscalização das barragens, para a 

prevenção de desastres.  

Além disso, entendemos que devem ser reforçadas as medidas 

emergenciais, consubstanciadas no Plano de Ação de Emergência já previsto na Lei, 

que deverá ser obrigatório para todas as barragens. Como muito bem demonstrado 

em alguns depoimentos já colhidos até o momento, não existe risco zero de 

vazamento ou rompimento da barragem, razão pela qual as comunidades situadas a 

jusante devem ser conscientizadas e treinadas para essa possibilidade, mesmo que 

remota.” 
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Com a implantação das medidas previstas nesta proposição, o Congresso 

Nacional dará – efetivamente - sua contribuição para que tragédias como a de Mariana 

e Brumadinho não venham a ocorrer novamente no Brasil.  

Contamos, assim, com o apoio dos membros dessa Casa para a aprovação 

deste projeto de lei.  

Sala das Sessões, em 06 de fevereiro de 2019. 

 
Deputado EDUARDO BRAIDE  

PMN-MA 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.334, DE 20 DE SETEMBRO DE 2010 
Estabelece a Política Nacional de Segurança de 

Barragens destinadas à acumulação de água 

para quaisquer usos, à disposição final ou 

temporária de rejeitos e à acumulação de 

resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de 

Informações sobre Segurança de Barragens e 

altera a redação do art. 35 da Lei nº 9.433, de 8 

de janeiro de 1997, e do art. 4º da Lei nº 9.984, 

de 17 de julho de 2000.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) 

e cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB).  

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se a barragens destinadas à acumulação de água 

para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de resíduos 

industriais que apresentem pelo menos uma das seguintes características:  

I - altura do maciço, contada do ponto mais baixo da fundação à crista, maior ou 

igual a 15m (quinze metros);  

II - capacidade total do reservatório maior ou igual a 3.000.000m³ (três milhões de 

metros cúbicos);  

III - reservatório que contenha resíduos perigosos conforme normas técnicas 

aplicáveis;  

IV - categoria de dano potencial associado, médio ou alto, em termos econômicos, 

sociais, ambientais ou de perda de vidas humanas, conforme definido no art. 6º.  

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, são estabelecidas as seguintes definições:  

I - barragem: qualquer estrutura em um curso permanente ou temporário de água 

para fins de contenção ou acumulação de substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e 
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sólidos, compreendendo o barramento e as estruturas associadas; 

II - reservatório: acumulação não natural de água, de substâncias líquidas ou de 

mistura de líquidos e sólidos;  

III - segurança de barragem: condição que vise a manter a sua integridade estrutural 

e operacional e a preservação da vida, da saúde, da propriedade e do meio ambiente; 

IV - empreendedor: agente privado ou governamental com direito real sobre as 

terras onde se localizam a barragem e o reservatório ou que explore a barragem para benefício 

próprio ou da coletividade; 

V - órgão fiscalizador: autoridade do poder público responsável pelas ações de 

fiscalização da segurança da barragem de sua competência; 

 VI - gestão de risco: ações de caráter normativo, bem como aplicação de medidas 

para prevenção, controle e mitigação de riscos; 

VII - dano potencial associado à barragem: dano que pode ocorrer devido a 

rompimento, vazamento, infiltração no solo ou mau funcionamento de uma barragem.  

 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

 

Art. 3º São objetivos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  

I - garantir a observância de padrões de segurança de barragens de maneira a reduzir 

a possibilidade de acidente e suas consequências; 

II - regulamentar as ações de segurança a serem adotadas nas fases de planejamento, 

projeto, construção, primeiro enchimento e primeiro vertimento, operação, desativação e de 

usos futuros de barragens em todo o território nacional; 

III - promover o monitoramento e o acompanhamento das ações de segurança 

empregadas pelos responsáveis por barragens; 

IV - criar condições para que se amplie o universo de controle de barragens pelo 

poder público, com base na fiscalização, orientação e correção das ações de segurança; 

V - coligir informações que subsidiem o gerenciamento da segurança de barragens 

pelos governos; 

VI - estabelecer conformidades de natureza técnica que permitam a avaliação da 

adequação aos parâmetros estabelecidos pelo poder público; 

VII - fomentar a cultura de segurança de barragens e gestão de riscos.  

 

CAPÍTULO III 

DOS FUNDAMENTOS E DA FISCALIZAÇÃO 

 

Art. 4º São fundamentos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  

I - a segurança de uma barragem deve ser considerada nas suas fases de 

planejamento, projeto, construção, primeiro enchimento e primeiro vertimento, operação, 

desativação e de usos futuros;  

II - a população deve ser informada e estimulada a participar, direta ou 

indiretamente, das ações preventivas e emergenciais;  

III - o empreendedor é o responsável legal pela segurança da barragem, cabendo-

lhe o desenvolvimento de ações para garanti-la; 

IV - a promoção de mecanismos de participação e controle social; 

V - a segurança de uma barragem influi diretamente na sua sustentabilidade e no 

alcance de seus potenciais efeitos sociais e ambientais.  

Art. 5º A fiscalização da segurança de barragens caberá, sem prejuízo das ações 

fiscalizatórias dos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
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(Sisnama):  

I - à entidade que outorgou o direito de uso dos recursos hídricos, observado o 

domínio do corpo hídrico, quando o objeto for de acumulação de água, exceto para fins de 

aproveitamento hidrelétrico; 

II - à entidade que concedeu ou autorizou o uso do potencial hidráulico, quando se 

tratar de uso preponderante para fins de geração hidrelétrica; 

III - à entidade outorgante de direitos minerários para fins de disposição final ou 

temporária de rejeitos;  

IV - à entidade que forneceu a licença ambiental de instalação e operação para fins 

de disposição de resíduos industriais.  

CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS 

 

Art. 6º São instrumentos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  

I - o sistema de classificação de barragens por categoria de risco e por dano 

potencial associado;  

II - o Plano de Segurança de Barragem; 

III - o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB); 

IV - o Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente (Sinima); 

V - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

VI - o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais; 

VII - o Relatório de Segurança de Barragens.  

 

Seção I 

Da Classificação 

 

Art. 7º As barragens serão classificadas pelos agentes fiscalizadores, por categoria 

de risco, por dano potencial associado e pelo seu volume, com base em critérios gerais 

estabelecidos pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH).  

§ 1º A classificação por categoria de risco em alto, médio ou baixo será feita em 

função das características técnicas, do estado de conservação do empreendimento e do 

atendimento ao Plano de Segurança da Barragem.  

§ 2º A classificação por categoria de dano potencial associado à barragem em alto, 

médio ou baixo será feita em função do potencial de perdas de vidas humanas e dos impactos 

econômicos, sociais e ambientais decorrentes da ruptura da barragem.  

 

Seção II 

Do Plano De Segurança Da Barragem 

 

Art. 8º O Plano de Segurança da Barragem deve compreender, no mínimo, as 

seguintes informações:  

I - identificação do empreendedor;  

II - dados técnicos referentes à implantação do empreendimento, inclusive, no caso 

de empreendimentos construídos após a promulgação desta Lei, do projeto como construído, 

bem como aqueles necessários para a operação e manutenção da barragem; 

III - estrutura organizacional e qualificação técnica dos profissionais da equipe de 

segurança da barragem; 

IV - manuais de procedimentos dos roteiros de inspeções de segurança e de 

monitoramento e relatórios de segurança da barragem; 



109 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 18/2019 

V - regra operacional dos dispositivos de descarga da barragem; 

VI - indicação da área do entorno das instalações e seus respectivos acessos, a serem 

resguardados de quaisquer usos ou ocupações permanentes, exceto aqueles indispensáveis à 

manutenção e à operação da barragem;  

VII - Plano de Ação de Emergência (PAE), quando exigido; 

VIII - relatórios das inspeções de segurança; 

IX - revisões periódicas de segurança.  

§ 1º A periodicidade de atualização, a qualificação do responsável técnico, o 

conteúdo mínimo e o nível de detalhamento dos planos de segurança deverão ser estabelecidos 

pelo órgão fiscalizador.  

§ 2º As exigências indicadas nas inspeções periódicas de segurança da barragem 

deverão ser contempladas nas atualizações do Plano de Segurança.  

 

Art. 9º As inspeções de segurança regular e especial terão a sua periodicidade, a 

qualificação da equipe responsável, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento definidos 

pelo órgão fiscalizador em função da categoria de risco e do dano potencial associado à 

barragem.  

§ 1º A inspeção de segurança regular será efetuada pela própria equipe de segurança 

da barragem, devendo o relatório resultante estar disponível ao órgão fiscalizador e à sociedade 

civil.  

§ 2º A inspeção de segurança especial será elaborada, conforme orientação do órgão 

fiscalizador, por equipe multidisciplinar de especialistas, em função da categoria de risco e do 

dano potencial associado à barragem, nas fases de construção, operação e desativação, devendo 

considerar as alterações das condições a montante e a jusante da barragem.  

§ 3º Os relatórios resultantes das inspeções de segurança devem indicar as ações a 

serem adotadas pelo empreendedor para a manutenção da segurança da barragem.  

Art. 10. Deverá ser realizada Revisão Periódica de Segurança de Barragem com o 

objetivo de verificar o estado geral de segurança da barragem, considerando o atual estado da 

arte para os critérios de projeto, a atualização dos dados hidrológicos e as alterações das 

condições a montante e a jusante da barragem.  

§ 1º A periodicidade, a qualificação técnica da equipe responsável, o conteúdo 

mínimo e o nível de detalhamento da revisão periódica de segurança serão estabelecidos pelo 

órgão fiscalizador em função da categoria de risco e do dano potencial associado à barragem.  

§ 2º A Revisão Periódica de Segurança de Barragem deve indicar as ações a serem 

adotadas pelo empreendedor para a manutenção da segurança da barragem, compreendendo, 

para tanto:  

I - o exame de toda a documentação da barragem, em particular dos relatórios de 

inspeção; 

II - o exame dos procedimentos de manutenção e operação adotados pelo 

empreendedor;  

III - a análise comparativa do desempenho da barragem em relação às revisões 

efetuadas anteriormente.  

Art. 11. O órgão fiscalizador poderá determinar a elaboração de PAE em função da 

categoria de risco e do dano potencial associado à barragem, devendo exigi-lo sempre para a 

barragem classificada como de dano potencial associado alto.  

Art. 12. O PAE estabelecerá as ações a serem executadas pelo empreendedor da 

barragem em caso de situação de emergência, bem como identificará os agentes a serem 

notificados dessa ocorrência, devendo contemplar, pelo menos:  

I - identificação e análise das possíveis situações de emergência; 

II - procedimentos para identificação e notificação de mau funcionamento ou de 
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condições potenciais de ruptura da barragem; 

III - procedimentos preventivos e corretivos a serem adotados em situações de 

emergência, com indicação do responsável pela ação;  

IV - estratégia e meio de divulgação e alerta para as comunidades potencialmente 

afetadas em situação de emergência.  

Parágrafo único. O PAE deve estar disponível no empreendimento e nas prefeituras 

envolvidas, bem como ser encaminhado às autoridades competentes e aos organismos de defesa 

civil.  

Seção III 

Do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB) 

 

Art. 13. É instituído o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de 

Barragens (SNISB), para registro informatizado das condições de segurança de barragens em 

todo o território nacional.  

Parágrafo único. O SNISB compreenderá um sistema de coleta, tratamento, 

armazenamento e recuperação de suas informações, devendo contemplar barragens em 

construção, em operação e desativadas.  

Art. 14. São princípios básicos para o funcionamento do SNISB:  

I - descentralização da obtenção e produção de dados e informações; 

II - coordenação unificada do sistema; 

III - acesso a dados e informações garantido a toda a sociedade.  

 

Seção IV 

Da Educação e da Comunicação 

 

Art. 15. A PNSB deverá estabelecer programa de educação e de comunicação sobre 

segurança de barragem, com o objetivo de conscientizar a sociedade da importância da 

segurança de barragens, o qual contemplará as seguintes medidas:  

I - apoio e promoção de ações descentralizadas para conscientização e 

desenvolvimento de conhecimento sobre segurança de barragens; 

II - elaboração de material didático;  

III - manutenção de sistema de divulgação sobre a segurança das barragens sob sua 

jurisdição;  

IV - promoção de parcerias com instituições de ensino, pesquisa e associações 

técnicas relacionadas à engenharia de barragens e áreas afins; 

V - disponibilização anual do Relatório de Segurança de Barragens.  

 

CAPÍTULO V 

DAS COMPETÊNCIAS 

 

Art. 16. O órgão fiscalizador, no âmbito de suas atribuições legais, é obrigado a:  

I - manter cadastro das barragens sob sua jurisdição, com identificação dos 

empreendedores, para fins de incorporação ao SNISB; 

II - exigir do empreendedor a anotação de responsabilidade técnica, por profissional 

habilitado pelo Sistema Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Confea) / 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Crea), dos estudos, planos, 

projetos, construção, fiscalização e demais relatórios citados nesta Lei;  

III - exigir do empreendedor o cumprimento das recomendações contidas nos 

relatórios de inspeção e revisão periódica de segurança; 

IV - articular-se com outros órgãos envolvidos com a implantação e a operação de 
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barragens no âmbito da bacia hidrográfica; 

V - exigir do empreendedor o cadastramento e a atualização das informações 

relativas à barragem no SNISB.  

§ 1º O órgão fiscalizador deverá informar imediatamente à Agência Nacional de 

Águas (ANA) e ao Sistema Nacional de Defesa Civil (Sindec) qualquer não conformidade que 

implique risco imediato à segurança ou qualquer acidente ocorrido nas barragens sob sua 

jurisdição.  

§ 2º O órgão fiscalizador deverá implantar o cadastro das barragens a que alude o 

inciso I no prazo máximo de 2 (dois) anos, a partir da data de publicação desta Lei.  

Art. 17. O empreendedor da barragem obriga-se a:  

I - prover os recursos necessários à garantia da segurança da barragem; 

II - providenciar, para novos empreendimentos, a elaboração do projeto final como 

construído;  

III - organizar e manter em bom estado de conservação as informações e a 

documentação referentes ao projeto, à construção, à operação, à manutenção, à segurança e, 

quando couber, à desativação da barragem; 

IV - informar ao respectivo órgão fiscalizador qualquer alteração que possa 

acarretar redução da capacidade de descarga da barragem ou que possa comprometer a sua 

segurança; 

V - manter serviço especializado em segurança de barragem, conforme estabelecido 

no Plano de Segurança da Barragem; 

VI - permitir o acesso irrestrito do órgão fiscalizador e dos órgãos integrantes do 

Sindec ao local da barragem e à sua documentação de segurança; 

VII - providenciar a elaboração e a atualização do Plano de Segurança da Barragem, 

observadas as recomendações das inspeções e as revisões periódicas de segurança;  

VIII - realizar as inspeções de segurança previstas no art. 9º desta Lei;  

IX - elaborar as revisões periódicas de segurança; 

X - elaborar o PAE, quando exigido; 

XI - manter registros dos níveis dos reservatórios, com a respectiva correspondência 

em volume armazenado, bem como das características químicas e físicas do fluido armazenado, 

conforme estabelecido pelo órgão fiscalizador;  

XII - manter registros dos níveis de contaminação do solo e do lençol freático na 

área de influência do reservatório, conforme estabelecido pelo órgão fiscalizador; 

XIII - cadastrar e manter atualizadas as informações relativas à barragem no SNISB.  

Parágrafo único. Para reservatórios de aproveitamento hidrelétrico, a alteração de 

que trata o inciso IV também deverá ser informada ao Operador Nacional do Sistema Elétrico 

(ONS).  

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 18. A barragem que não atender aos requisitos de segurança nos termos da 

legislação pertinente deverá ser recuperada ou desativada pelo seu empreendedor, que deverá 

comunicar ao órgão fiscalizador as providências adotadas.  

§ 1º A recuperação ou a desativação da barragem deverá ser objeto de projeto 

específico.  

§ 2º Na eventualidade de omissão ou inação do empreendedor, o órgão fiscalizador 

poderá tomar medidas com vistas à minimização de riscos e de danos potenciais associados à 

segurança da barragem, devendo os custos dessa ação ser ressarcidos pelo empreendedor.  

Art. 19. Os empreendedores de barragens enquadradas no parágrafo único do art. 

1º terão prazo de 2 (dois) anos, contado a partir da publicação desta Lei, para submeter à 
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aprovação dos órgãos fiscalizadores o relatório especificando as ações e o cronograma para a 

implantação do Plano de Segurança da Barragem.  

Parágrafo único. Após o recebimento do relatório de que trata o caput, os órgãos 

fiscalizadores terão prazo de até 1 (um) ano para se pronunciarem.  

Art. 20. O art. 35 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, passa a vigorar acrescido 

dos seguintes incisos XI, XII e XIII:  

"Art. 35. .................................................................................. 

................................................................................................  

XI - zelar pela implementação da Política Nacional de Segurança de 

Barragens (PNSB); 

XII - estabelecer diretrizes para implementação da PNSB, aplicação de seus 

instrumentos e atuação do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança 

de Barragens (SNISB); 

XIII - apreciar o Relatório de Segurança de Barragens, fazendo, se necessário, 

recomendações para melhoria da segurança das obras, bem como encaminhá-

lo ao Congresso Nacional." (NR) 

Art. 21. O caput do art. 4º da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, passa a vigorar 

acrescido dos seguintes incisos XX, XXI e XXII:  

"Art. 4º .................................................................................... 

.................................................................................................  

XX - organizar, implantar e gerir o Sistema Nacional de Informações sobre 

Segurança de Barragens (SNISB); 

XXI - promover a articulação entre os órgãos fiscalizadores de barragens; 

XXII - coordenar a elaboração do Relatório de Segurança de Barragens e 

encaminhá-lo, anualmente, ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

(CNRH), de forma consolidada.  

..............................................................................................." (NR) 

Art. 22. O descumprimento dos dispositivos desta Lei sujeita os infratores às 

penalidades estabelecidas na legislação pertinente.  

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 20 de setembro de 2010; 189º da Independência e 122º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Mauro Barbosa da Silva  

Márcio Pereira Zimmermann 

José Machado  

João Reis Santana Filho  

 

LEI Nº 12.608, DE 10 DE ABRIL DE 2012 
Institui a Política Nacional de Proteção e 

Defesa Civil - PNPDEC; dispõe sobre o 

Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - 

SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e 

Defesa Civil - CONPDEC; autoriza a criação de 

sistema de informações e monitoramento de 

desastres; altera as Leis nºs 12.340, de 1º de 

dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 

2001, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.239, 

de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 de 
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dezembro de 1996; e dá outras providências.  

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC, 

dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional 

de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC, autoriza a criação de sistema de informações e 

monitoramento de desastres e dá outras providências.  

Parágrafo único. As definições técnicas para aplicação desta Lei serão estabelecidas 

em ato do Poder Executivo federal.  

Art. 2º É dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios adotar 

as medidas necessárias à redução dos riscos de desastre.  

§ 1º As medidas previstas no caput poderão ser adotadas com a colaboração de 

entidades públicas ou privadas e da sociedade em geral.  

§ 2º A incerteza quanto ao risco de desastre não constituirá óbice para a adoção das 

medidas preventivas e mitigadoras da situação de risco. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da 

Constituição, estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA e institui 

o Cadastro de Defesa Ambiental. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 8.028, de 

12/4/1990) 

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE. 

 

Art. 2º A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, 

condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à 

proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios:  

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o 

meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, 

tendo em vista o uso coletivo;  

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;  

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;  

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;  

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8028-12-abril-1990-372178-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8028-12-abril-1990-372178-norma-pl.html
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VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional 

e a proteção dos recursos ambientais;  

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;  

VIII - recuperação de áreas degradadas;  

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;  

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da 

comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 
Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º (VETADO)  

Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta 

Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, 

o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou 

mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir 

a sua prática, quando podia agir para evitá-la.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 


